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RESUMO 

 

A Educação Inclusiva é uma abordagem educacional que visa garantir a participação e o 

aprendizado de todos os alunos. No contexto da Educação Matemática, a inclusão requer uma 

análise cuidadosa das práticas pedagógicas para atender às diversas formas de aprendizagem. 

Como objetivo geral, pretende-se compreender aspectos referentes ao trabalho conjunto e a 

formação de professoras de Matemática, professora de AEE e a profissional de apoio atuantes 

nos anos finais do Ensino Fundamental, no âmbito da Educação Inclusiva. Como objetivos 

específicos, tem-se: a) verificar, a partir de entrevistas, como é a interação entre essas 

profissionais no âmbito da Educação Inclusiva; b) compreender como as professoras e 

profissionais de apoio reconhecem seus percursos profissionais, no âmbito de suas formações 

iniciais e continuadas, com relação aos desdobramentos da Educação Matemática na Educação 

Inclusiva; c) verificar se as professoras e profissional de apoio desenvolvem práticas 

pedagógicas pautadas na Educação Inclusiva para o processo de ensino e aprendizagem de 

Matemática. A pesquisa aqui proposta possui natureza qualitativa indutiva; a entrevista 

semiestruturada é o instrumento de levantamento de dados, como também a exploração 

bibliográfica, na qual foram consultados livros, artigos científicos e literaturas pertinentes ao 

tema. A pesquisa foi realizada com cinco profissionais de educação em uma escola pública em 

Quirinópolis - GO. Para análise dos dados foi adotada a Análise Temática de Braun e Clarke 

(2006). Foi investigado como esses profissionais reconhecem seus percursos e formações, em 

relação aos desafios, abordagens e interações de intervenções inclusivas da Educação 

Matemática. Os temas definidos a partir da análise foram: Tema 1 - A interação entre 

profissionais a partir do entendimento do conceito de inclusão, para a Educação Matemática; 

Tema 2 - A formação inicial e continuada e a importância do conhecimento acadêmico sobre 

Educação Inclusiva na Educação Matemática e Tema 3 – Interação nas práticas pedagógicas 

pelas profissionais na Educação Matemática para a Educação Inclusiva, recurso, tempo, pontos 

de encontro, flexibilização e práticas inclusivas e de exclusão. Ao analisar as perspectivas e 

experiências desses profissionais, espera-se contribuir com o campo da pesquisa com resultados 

a respeito da importância da articulação docente sobre educação inclusiva para o processo de 

ensino e aprendizagem de Matemática. Como resultado, tem-se: pouca interação entre as 

professoras de Matemática, professora de AEE e profissional de apoio nos anos finais do Ensino 

Fundamental, fato que tem sido, consequentemente, uma das causas da educação excludente na 

Educação Matemática. Além disso, a pesquisa identificou que a concepção de Educação 

Inclusiva entre as profissionais ainda se limita, em grande parte, à ideia de atender alunos com 

laudos, sem considerar as diversas especificidades de aprendizagem de todos. 

 

Palavras-chave: Interação; Educação Matemática; Educação Inclusiva. 

  



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

Inclusive Education is an educational approach that aims to ensure the participation and 

learning of all students. In the context of Mathematics Education, inclusion requires a careful 

analysis of pedagogical practices to meet the diverse forms of learning. The general objective 

is to understand aspects related to the joint work and training of Mathematics teachers, Special 

Education teachers and support professionals working in the final years of Elementary School, 

within the scope of Inclusive Education. The specific objectives are: a) to verify, based on 

interviews, how these professionals interact within the scope of Inclusive Education; b) to 

understand how teachers and support professionals recognize their professional paths, within 

the scope of their initial and continuing education, in relation to the developments of 

Mathematics Education in Inclusive Education; c) to verify whether teachers and support 

professionals develop pedagogical practices based on Inclusive Education for the process of 

teaching and learning Mathematics. The research proposed here has an inductive qualitative 

nature; The semi-structured interview is the instrument for data collection, as well as 

bibliographic exploration, in which books, scientific articles and literature relevant to the topic 

were consulted. The research was carried out with five education professionals at a public 

school in Quirinópolis - GO. Thematic Analysis by Braun and Clarke (2006) was adopted for 

data analysis. It was investigated how these professionals recognize their paths and training, in 

relation to the challenges, approaches and interactions of inclusive interventions in 

Mathematics Education. The themes defined from the analysis were: Theme 1 - The interaction 

between professionals based on the understanding of the concept of inclusion, for Mathematics 

Education; Theme 2 - Initial and continuing training and the importance of academic knowledge 

about Inclusive Education in Mathematics Education and Theme 3 - Interaction in pedagogical 

practices by professionals in Mathematics Education for Inclusive Education, resource, time, 

meeting points, flexibility and inclusive and exclusionary practices. By analyzing the 

perspectives and experiences of these professionals, we hope to contribute to the field of 

research with results regarding the importance of teacher articulation on inclusive education for 

the process of teaching and learning Mathematics. As a result, there is little interaction between 

Mathematics teachers, Special Education teachers and support professionals in the final years 

of Elementary School, a fact that has consequently been one of the causes of exclusionary 

education in Mathematics Education. In addition, the research identified that the concept of 

Inclusive Education among professionals is still largely limited to the idea of serving students 

with reports, without considering the diverse learning specificities of all. 

 

Keywords: Interaction; Mathematical Education; Inclusive Education.



 

 

 

 

LISTA DE SIGLAS 

 

ΑΕΕ - Atendimento Educacional Especializado 

CAAE - Certificado de Apresentação para Apreciação Ética  

CEB- Câmara de Educação Básica 

CEE- Conselho Estadual de Educação 

CEP - Comitê de Ética em Pesquisa 

CF - Constituição Federal 

CID - Classificação Internacional de Doenças 

CNE- Conselho Nacional de Educação 

CP - Conselho Pleno 

DSM - Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders, em português Manual Diagnós-

tico e Estatístico de Transtornos Mentais 

GEDUMAD - Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Matemática, Diversidade e Dife-

rença 

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

LBI- Lei Brasileira de Inclusão 

LDB - Lei de Diretrizes e Bases 

LEPED - Laboratório de Estudos e Pesquisas em Ensino e Diversidade  

LGBTQIA - Lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, queer, intersexual, assexual e ou- tros 

MS - Ministério da Saúde 

NEPI - Núcleo de Estudos e Pesquisas em Inclusão 

PEI- Plano Educacional Individualizado 

PIBID - Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência 

PNE- Plano Nacional de Educação 

PNEEPI - Política de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva  

PPP – Projeto Político Pedagógico 

SEDUC - Secretaria de Educação do Estado de Goiás 

SRM - Sala de Recursos Multifuncionais 

SUS - Sistema Único de Saúde  

TCLE - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

TEA- Transtorno do Espectro Autista 

TDAH - Transtorno de Déficit de Atenção-Hiperatividade 



 

 

 

 

TOD - Transtorno Opositor Desafiante  

UEG - Universidade Estadual de Goiás 

UFMS - Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

UNESCO - Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

 

  



 

 

 

 

LISTA DE QUADROS 

 

 

Quadro 1. Perfis pessoais e da trajetória acadêmica das profissionais....................................44 

  



 

 

 

 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1. Localização Geográfica de Quirinópolis/GO.......................................................... 43 

Figura 2. Mapa de códigos identificados a partir da análise temática (Etapa 2)..................... 50 

Figura 3. Diversificação de Atividades e Adaptação de Atividades por Santana (2024)....... 55 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

SUMÁRIO 

INTRODUÇÃO ...................................................................................................................... 14 
 

1 EDUCAÇÃO INCLUSIVA: PRESSUPOSTOS TEÓRICOS ......................................... 20 
1.1 Pedagogia das Diferenças: caminhos para uma educação inclusiva e transformadora ...... 20 

1.2 O conceito e aspecto histórico da Educação Inclusiva ....................................................... 22 

1.3 Educação Especial: modalidade de ensino e a perspectiva inclusiva................................ 30 

1.4 O perfil das profissionais que ensinam Matemática e a importância da interação entre elas

 .................................................................................................................................................. 34 
 

2 CAPÍTULO METODOLÓGICO ...................................................................................... 41 
 

3 ANÁLISE TEMÁTICA DOS DADOS .............................................................................. 49 
3.1 Tema 1 – O conceito e o entendimento de educação inclusiva para as professoras........... 53 

3.2 Tema 2 - A formação inicial e continuada e a importância do conhecimento acadêmico 

sobre educação inclusiva na educação Matemática .................................................................. 60 
3.3 Tema 3 – A interação nas práticas pedagógicas pelas profissionais na educação matemática 

para a educação inclusiva: recurso, tempo, pontos de diálogo, flexibilização e práticas 

inclusivas e excludentes............................................................................................................ 66 
 

4 RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES FINAIS .............................................................. 76 

 

REFERÊNCIAS ..................................................................................................................... 81 

 

APÊNDICE A – ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA ....................... 90 
 

APÊNDICE B – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP ......................................... 91 

 

 

 



 

 

 

14 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Para melhor compreensão deste estudo, torna-se essencial a apresentação de minha 

trajetória enquanto pesquisadora. No tocante ao percurso da minha formação acadêmica, cursei 

inicialmente licenciatura plena em Pedagogia, pois tinha interesse em seguir na docência com 

a certeza de que gostaria de me tornar uma profissional da educação.  

Como professora de escola pública estadual, trabalhei por dez anos nas séries iniciais 

do EFI e II e atuei como professora do Atendimento Educacional Especializado (AEE) na sala 

de Recursos Multifuncionais (SRM), cujo atendimento é ofertado aos assistidos pela Educação 

Especial. Durante esse período, observei a dificuldade que nós, docentes, enfrentamos em 

trabalhar de forma inclusiva, a partir de uma prática que alcance a todos sem distinção, de 

maneira ao mesmo tempo participativa e prazerosa.  

Participei de formação continuada, cursei duas pós-graduações em nível Lato Sensu, 

denominadas: Especialização em Educação para a Diversidade e Cidadania e Especialização 

em Psicopedagogia com ênfase no Ensino Especial e Educação Inclusiva. Retornei à 

Universidade, cursei Licenciatura em Letras, por ser uma área de estudos que considero 

importante e auxilia no contexto da minha prática docente.  

Ainda em busca por respostas para questões advindas da prática educativa, participei 

como aluna especial no curso de Mestrado em Educação, das disciplinas Tópicos Especiais em 

Linguagem, Educação e Cultura “Foucault e a Educação” e Tópicos Especiais em Currículo, 

Formação Docente e Diversidade (Formação de Professores na Contemporaneidade: 

interseções entre o campo teórico e as políticas educacionais), ambas do Programa de Pós-

Graduação Stricto Sensu de Mestrado Acadêmico em Educação da Universidade Estadual de 

Mato Grosso do Sul (UEMS), Unidade Universitária de Paranaíba, Estado de Mato Grosso do 

Sul (MS). Participei também, como aluna especial da disciplina Educação Escolar – Diferença 

e Inclusão do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu de Mestrado Acadêmico em Educação 

da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), Unidade de Três Lagoas, no ano de 

2021. 

À medida em que percebia os desafios acerca da Educação Inclusiva no contexto 

escolar, aumentava meu interesse por essa temática durante minha atuação profissional como 

professora regente nas séries iniciais e também como professora na modalidade de Educação 

Especial, atuando em sala de AEE. Assim, o interesse pela pesquisa partiu da minha experiência 

docente e a partir dos relatos de outras profissionais sobre a dificuldade em articular a inclusão 

e o processo de ensino e aprendizagem no âmbito da Matemática.  
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Finalmente no ano de 2022 tive a oportunidade de ingressar no mestrado acadêmico 

como aluna regular. Esta incansável busca por conhecimento proporcionou-me uma prática 

docente mais reflexiva acerca do tema da Educação Inclusiva. Nessa via, busco contribuir não 

só com o campo de pesquisa e com a universidade, mas também com a escola pública, com 

meus colegas de trabalho, com os alunos e com a comunidade local. 

Diante desse grande desafio, um dos princípios emergem da importância de entender 

melhor todo aparato legal que dá direito ao aluno a exercer de exercer seu papel participativo e 

crítico no ensino regular.  Para tanto faz-se necessário ressaltar que a Educação Inclusiva não 

implica referir-se apenas à Educação Especial. De acordo com o Decreto Federal n. 7.611, de 

17 de novembro de 2011, público assistido pelo AEE “[...] pessoas com deficiência, com 

transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação”. 

Assim, a Educação Inclusiva transcende os limites da Educação Especial ao abranger 

todas as formas de exclusão escolar, sejam elas relacionadas às deficiências, contextos 

socioeconômicos, étnico-raciais ou culturais. Enquanto a Educação Especial foca em um 

público específico, conforme o Decreto Federal nº 7.611/2011, a Educação Inclusiva deve 

promover oportunidades de participação para todos os alunos, reconhecendo-os e valorizando-

os em suas singularidades. 

No âmbito da educação inclusiva, a Organização das Nações Unidas para a Educação, 

Ciência e a Cultura (UNESCO) entende que “[...] todo estudante é importante e tem igual 

importância” (Unesco, 2019, p. 12). Nesse sentido, o ensino regular precisa ser acessível a 

todos, sem exceção daqueles socialmente excluídos como: povos indígenas, negros, membros 

da comunidade LGBTQIA+, famílias financeiramente vulneráveis e a pessoa com deficiência. 

O entendimento de uma educação para inclusão compreende que o educador considere as 

diferenças, a particularidade, não como motivo excludente, mas como uma comunidade 

heterogênea onde todos ganham com a pluralidade (Lübeck; Rodrigues, 2013). 

No entanto, para esta pesquisa, muitas vezes será necessário remeter-se à Educação 

Especial na perspectiva inclusiva, pois parte dos participantes da pesquisa tem suas experiências 

construídas, majoritariamente, no atendimento aos alunos que fazem parte do público assistido 

pelo AEE. Além disso, entende-se que, apesar de a Educação Inclusiva, como é compreendida, 

não se restringir especificamente ao público assistido pelo AEE, esse público constitui uma 

parte importante do processo de inclusão nas escolas e desempenha um papel relevante nos 

avanços alcançados rumo à Educação Inclusiva. 
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A inclusão é um tema de extrema relevância no contexto da educação, pois a escola é 

um ambiente constituído por pessoas advindas dos mais diferentes âmbitos sociais. Cada sujeito 

possui especificidades de aprendizagem nem sempre supridas pelas abordagens 

tradicionalmente usadas na escola. Diante disso, a escola precisa articular formas de educar e 

ensinar de maneira que todas as particularidades sejam acolhidas e respeitadas, como oferecer 

recursos didático-pedagógicos, físicos e humanos adequados para que esse objetivo seja 

alcançado. Portanto, é necessário ao educador que objetiva a inclusão, sensibilidade para 

compreender “[...] que educar é uma arte e que o ser/saber/fazer/conviver só pode ser atingido 

pelo respeito às diversidades [diferenças] e limitações das pessoas [...]” (Rodrigues; Lübeck, 

2018, p. 3). 

Para tanto, a escola inclusiva deve viabilizar um ambiente onde todos se sintam 

pertencentes e parte do todo. De acordo com a Declaração de Jomtien (Conferência Mundial 

sobre Educação para Todos, 1990), é extremamente importante alcançar cada vez mais uma 

inclusão educacional voltada para a igualdade de oportunidades, com acesso à educação 

irrestrito e sem distinção alguma. Ainda, conforme relata a Declaração de Salamanca, os 

sistemas educacionais necessitam se tornar aptos ao processo de inclusão de todos os estudantes 

(Unesco, 1994), independente de cor, raça, etnia, religião ou condição social. Dessa forma, 

importante se faz compreender todos os aspectos necessários para o desenvolvimento de uma 

escola inclusiva, de modo a fortalecer os princípios básicos para a efetivação dos direitos de 

todos os alunos.  

Dentre os vários aspectos desafiadores a serem transpostos está a dificuldade enfrentada 

por muitos educadores ao tentarem desenvolver práticas pedagógicas inclusivas, tendo em vista 

a fragilidade de suas formações inicial e continuada. Nesse sentido, Mantoan (2003) destaca 

que para haver inclusão de fato é necessária uma mudança geral no modelo escolar vigente e 

dentre essas transformações temos a questão da formação inicial e continuada de professores.  

A realidade da escola pública investigada revela desafios estruturais e pedagógicos 

significativos para a efetivação da inclusão. Localizada em uma região com alta diversidade 

socioeconômica e cultural, a escola pesquisada apresenta dificuldades em promover a interação 

entre professoras de Matemática, professoras de AEE e profissionais de apoio, mesmo com 

iniciativas esporádicas de formação continuada.  

Acerca dos desafios vividos na escola, enquanto professora de AEE, percebi que 

continuar estudando seria fundamental para o desenvolvimento de minha prática docente. 

Assim, busquei aprimoramento profissional na Licenciatura em Letras, por ser voltada para a 

área de linguagens e contribuir com a Educação Inclusiva. Contudo, ao longo do percurso, 
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percebi haver ainda falhas e lacunas no processo de ensino e aprendizagem de Matemática, sob 

a perspectiva inclusiva.  

Durante essa experiência, embora não seja professora de Matemática, eu ajudava outras 

docentes, pois, enquanto pedagoga, também ensino Matemática. Assim, contribuía com a 

aprendizagem dos alunos com atividades lúdicas por meio de jogos, e essas vivências me 

motivaram a investigar com mais profundidade essa questão. Diante disso, pretendo aqui 

observar as interações e práticas de profissionais atuantes nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental, uma etapa educacional em que possuo experiência enquanto professora.  

Outro aspecto importante para contribuir com o desenvolvimento da inclusão é a 

articulação e o alinhamento do trabalho colaborativo entre os pares, ou seja, os professores e 

demais profissionais, no ambiente escolar, tais como realização de planejamento 

compartilhado, discussões relacionadas à aprendizagem e ao desenvolvimento dos alunos, entre 

outras questões cruciais neste processo. 

O presente estudo foi realizado na cidade de Quirinópolis, localizada no Centro-Oeste 

do Estado de Goiás. O lócus de pesquisa é uma escola pública estadual. Para a produção de 

dados, utilizamos a entrevista do tipo semiestruturada, que combina perguntas discursivas e 

objetivas. As participantes da pesquisa foram cinco profissionais da educação, sendo: três 

professoras de Matemática do Ensino Fundamental e Ensino Médio; uma professora do AEE e 

uma profissional de apoio de turmas em que as três docentes de Matemática atuam. 

Apesar de haver na escola de tempo integral um movimento para um currículo 

diversificado a partir de estratégias como: 1) Projetos pedagógicos (jogos didáticos para a 

Educação Matemática, empreendedorismo, educação financeira, criação de games virtuais, 

dentre outros.); 2) Protagonismo Juvenil, dentre outras possibilidades, nota-se ainda uma 

grande dificuldade para se efetivar a inclusão. Nesse sentido, para a superação de desafios, as 

profissionais envolvidas devem promover iniciativas colaborativas, visto que muitas vezes, as 

articulações entre as docentes e profissionais de apoio contribuem para que a prática pedagógica 

tenha rumos diversificados e implicam negativa ou positivamente no processo de ensino.  

Nesse ínterim, são propostos os objetivos da pesquisa a seguir. Como objetivo geral, 

pretende-se compreender aspectos referentes ao trabalho conjunto e à formação de professoras 

de Matemática, professora de AEE e profissional de apoio que atuam nos anos finais do Ensino 

Fundamental, no âmbito da Educação Inclusiva. Dentre os objetivos específicos, tem-se: 

a) verificar, a partir de entrevistas, como é a interação entre as professoras de 

Matemática, professora de AEE e a profissionais de apoio no âmbito da Educação Inclusiva; 



 

 

 

18 

 

 

 

b) compreender como as professoras e profissionais de apoio reconhecem seus percursos 

profissionais, no âmbito de suas formações iniciais e continuadas, com relação aos 

desdobramentos da Educação Matemática na Educação Inclusiva; 

c) verificar se as professoras e profissional de apoio desenvolvem práticas pedagógicas 

pautadas na Educação Inclusiva para o processo de ensino e aprendizagem de Matemática. 

Para tanto, esta pesquisa está estruturada em três capítulos: No Capítulo 1, o trabalho 

apresenta considerações fundamentais sobre a Educação Inclusiva, o contexto histórico e a 

forma como se articula com a Educação Especial. A Educação Especial, por muito tempo, foi 

considerada uma prática isolada, voltada para o atendimento de alunos com deficiências. No 

entanto, é imprescindível compreender que, com o avanço das discussões teóricas e legais, a 

Educação Inclusiva surge como uma prática que atenderá as diferenças dos alunos, a qual busca 

não apenas inserir os alunos com deficiências no espaço escolar, mas também promover a 

participação de todos, respeitando e valorizando as singularidades de cada indivíduo. Nesse 

sentido, este capítulo se dedica a explorar os pressupostos teóricos que fundamentam a 

Educação Inclusiva e a diferenciá-la da Educação Especial, evidenciando como, historicamente, 

as ideias de inclusão estiveram intimamente ligadas à Educação Especial, mas com um foco 

mais amplo na promoção de um ambiente educativo que acolha todos os alunos, 

independentemente de suas condições.  

No Capítulo 2 - metodológico, detalha que a pesquisa é na pesquisa qualitativa indutiva, 

com foco na compreensão dos fenômenos educacionais relacionados à inclusão escolar. A 

pesquisa, de natureza bibliográfica e de campo, utilizou-se entrevistas semiestruturadas como 

principal técnica de coleta de dados, a fim de compreender as experiências e vivências de 

professores atuantes nos Anos Finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, além de 

profissionais de apoio e do Atendimento Educacional Especializado (AEE). O capítulo também 

detalha o planejamento da coleta de dados, que envolveu a escolha das participantes, a 

elaboração de um roteiro de entrevista, e a garantia da ética e confidencialidade dos dados por 

meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Além disso, são mencionadas 

as limitações da pesquisa, como a dificuldade na compatibilização de horários para as 

entrevistas, e os cuidados éticos e emocionais voltados às participantes. 

Já no Capítulo 3 apresentaram-se as análises temáticas dos dados das entrevistas 

realizadas com as professoras, por meio das quais foi possível observar os desafios e lacunas 

na formação inicial e continuada na perspectiva da Educação Inclusiva, especialmente na 

Educação Matemática. As entrevistas evidenciaram a carência de disciplinas específicas sobre 

inclusão nos cursos de licenciatura e a predominância de formações pontuais voltadas à 
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Educação Especial. Além disso, discutiu-se a relevância de programas como o PIBID na 

articulação entre teoria e prática. A análise também abordou a interação nas práticas 

pedagógicas, explorando recursos, tempo, flexibilização e aspectos excludentes no contexto 

escolar. 

Por fim, foram apresentados os resultados e considerações finais, os quais evidenciaram 

desafios e possibilidades para a construção de uma Educação Matemática inclusiva, por 

exemplo, destacou a importância do trabalho colaborativo entre professores de Matemática, 

professores do AEE e profissionais de apoio. Identificou-se que a interação entre esses 

profissionais ainda é limitada, o que dificulta a implementação de práticas pedagógicas mais 

inclusivas. Observou-se, também, que as práticas pedagógicas relatadas nas entrevistas 

demonstram na promoção a inclusão, porém ainda existem desafios estruturais e metodológicos 

que dificultam sua efetivação. A pesquisa ressaltou que a inclusão vai além da adaptação de 

atividades. Surge uma urgente transformação das práticas educacionais. Assim, reforçou-se a 

necessidade de investimentos em formação docente, interação entre as profissionais, momentos 

destinados a troca de conhecimento e ações que possibilite a todos os alunos o  engajamento e 

a experiencia de  participar de todo  processo da Educação Matemática Inclusiva.  
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1 EDUCAÇÃO INCLUSIVA: PRESSUPOSTOS TEÓRICOS 

 

O foco deste trabalho não se restringe apenas ao processo de inclusão dos públicos 

assistidos pelo AEE. Muitas vezes, remeter-se-á a ele, pois parte das participantes da pesquisa 

tem suas experiências construídas, majoritariamente, no atendimento dos alunos que fazem 

parte deste ou do público supracitado. Compreende-se também não ser possível discutir sobre 

Educação Inclusiva sem abordar o papel da Educação Especial, visto que por um tempo uma 

foi praticamente “sinônimo” da outra e as ideias de inclusão no início foram impulsionadas 

pelas discussões sobre os processos de inclusão de pessoas com deficiência no ensino regular. 

Além disso, é necessário ressaltar que muito dos avanços alcançados rumo à Educação 

Inclusiva, tanto no aspecto legal quanto no aspecto teórico e/ou técnico, foram possíveis a partir 

da luta de grupos formados por pessoas com deficiência, como por exemplo, as comunidades 

surdas. 

No entanto, essas são áreas diferentes e, neste capítulo, busca-se explorar os 

pressupostos teóricos que fundamentam a Educação Inclusiva e a diferenciam da Educação 

Especial. Enquanto esta concentra-se em atender aos assistidos pela Educação Especial, aquela 

adota uma abordagem abrangente, a qual visa promover a participação de todos os alunos, sejam 

quais forem suas condições no ambiente educacional. O capítulo também discute os papéis dos 

profissionais na escola e os desafios para a formação docente, com foco na Educação 

Matemática na perspectiva inclusiva. 

 

1.1 Pedagogia das Diferenças: caminhos para uma educação inclusiva e transformadora 

 

A Pedagogia das Diferenças surge como uma abordagem educacional que reconhece e 

valoriza a pluralidade inerente às relações humanas, propõe um rompimento com práticas 

homogeneizadoras que historicamente marcaram os sistemas escolares. Fundamentada nas 

reflexões de Maria Teresa Eglér Mantoan (2013) e Tomaz Tadeu da Silva (2014), essa 

perspectiva critica a lógica excludente de uma educação que privilegia o normativo e busca, em 

contrapartida, construir práticas pedagógicas comprometidas com a inclusão. 

Mantoan (2013) enfatiza que a Educação Inclusiva não se limita à inserção física de 

todos os alunos em um mesmo espaço escolar. Para ela, a inclusão envolve a transformação 

estrutural e cultural das escolas, de modo que essas sejam capazes de acolher as diferenças 

como parte constitutiva de seu funcionamento. Segundo a autora, a escola deve transcender a 
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categorização dos alunos por suas supostas "limitações", enxergar cada sujeito como um ser 

único, portador de experiências e saberes que enriquecem o coletivo. 

Já Silva (2014) contribui com reflexões críticas sobre a construção social das 

identidades e diferenças. Ele argumenta que a escola, como espaço de formação, muitas vezes 

opera como um lugar de normalização e promove a invisibilização das singularidades. Para 

Silva (2014), é essencial problematizar os discursos que legitimam a desigualdade e questionar 

as práticas que perpetuam exclusões baseadas em raça, classe, gênero, sexualidade e capacidade 

física ou cognitiva. Percebe-se que, ao tratar das diferenças, os autores trabalham muito a 

questão da identidade. Silva (2014) ainda relaciona a identidade e a diferença com poder: 

 

A identidade, tal como a diferença, é uma relação social. Isso significa que sua 

definição - discursiva e linguística - está sujeita a vetores de força, a relações de poder. 

Elas não são simplesmente definidas; elas são impostas. Elas não convivem 

harmoniosamente, lado a lado, em um campo sem hierarquias; elas são disputadas 

(Silva, 2014, p. 83). 

 

 

Juntos, esses autores convidam a pensar a educação como um espaço para a interação e 

a convivência entre os diferentes. A Pedagogia das Diferenças, nesse sentido, rejeita a ideia de 

padronização e defende um currículo flexível, dinâmico e sensível às especificidades dos 

sujeitos. Essa abordagem reconhece que ensinar e aprender são processos vinculados ao 

contexto social, cultural e histórico, e o respeito às múltiplas identidades é importante para a 

formação de uma sociedade mais democrática. 

 

[...] a identidade não é uma essência; não é um dado ou um fato - seja da natureza, 

seja da cultura. A identidade não é fixa, estável, coerente, unificada, permanente. A 

identidade tampouco é homogênea, definitiva, acabada, idêntica, transcendental. Por 

outro lado, podemos dizer que a identidade é uma construção, um efeito, um processo 

de produção, uma relação, um ato performativo. A identidade é instável, contraditória, 

fragmentada, inconsistente, inacabada. A identidade está ligada a estruturas 

discursivas e narrativas. A identidade está ligada a sistemas de representação. A 

identidade tem estreitas conexões com relações de poder (Silva, 2000, p.96-97). 

 

 

Com base nas reflexões apresentadas, compreende-se que a Pedagogia das Diferenças 

busca romper com a lógica homogeneizadora e excludente e, consequentemente, apresenta uma 

educação a qual valoriza as singularidades e questiona as estruturas de poder que moldam 

identidades e diferenças. Conforme os estudos de Mantoan (2003) e Silva (2014), essa 

Pedagogia propõe a construção de práticas pedagógicas inclusivas, que respeitem os contextos 

culturais e sociais e promovam a convivência democrática entre os diferentes; logo, reafirmarão 

o papel da escola como espaço de transformação e emancipação social. 
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Ainda sobre a Pedagogia das Diferenças, Ramos e Wolff (2013, p. 98) salientam que  

 
A Pedagogia da Diferença é aquela construída e realizada no movimento de criação 

da diferença humana na escola. Ela se torna possível na medida em que os professores 

passam a conviver com seus alunos em relações democráticas, colaborativas, voltadas 

para o desenvolvimento da independência, da autonomia e de um pensamento que cria 

e renova os conhecimentos já existentes. 

 

 

Observa-se a necessidade de ações concretas na prática escolar; contudo, para a 

concretização, é importante que as relações entre professores e alunos sejam democráticas e 

colaborativas, de modo a permitir a transformação do espaço escolar em um ambiente de 

autonomia. 

 

1.2 O conceito e aspecto histórico da Educação Inclusiva 

 

A Educação Inclusiva no âmbito escolar busca proporcionar a todos os alunos 

oportunidades de aprendizagem, e assim promover o desenvolvimento de habilidades que lhes 

permitam atuar de forma autônoma e consciente. Desse modo, a Educação Inclusiva reconhece 

e valoriza as singularidades de cada aluno, respeita suas diferenças e os inclui ao processo de 

ensino, sempre considerando as especificidades culturais e sociais que compõem sua 

identidade.  

Consoante Lübeck e Rodrigues (2013, p.16), “[...] a inclusão procura garantir o direito 

à diferença. E o direito à diferença é a/uma condição imprescindível para uma educação 

emancipadora, liberta da opressão [...]”. Nesse contexto, a Educação Inclusiva não se limita a 

integrar os alunos, mas a promover um ambiente pedagógico onde todos interajam, participam 

juntos de todas experiências de ensino oferecidas no ensino regular. que respeite e potencialize 

suas diferenças. Nessa perspectiva, exige-se a desconstrução de práticas excludentes e a 

implementação de estratégias que assegurem o protagonismo de todos os alunos. 

A inclusão na educação é aquela que valoriza as diferenças; vê o aluno como ele é; traz 

a cultura desse aluno para a sala de aula e, consequentemente, para o interior da escola; que 

estimula a criação de práticas em um agir comprometido com as maneiras de transpor o 

conteúdo, e o torna crítico, reflexivo e criativo, e que cria oportunidades para construir políticas 

de inclusão com novas formas de intervenção e garantir a participação de todos. 

Por isso, a Educação Inclusiva deve estar voltada para a singularidade do aluno, observar 

as diferenças de cada um e atendê-lo individualmente. Dessa forma, a Educação Inclusiva visa 

não apenas aumentar a igualdade de direitos para todos os alunos, mas também melhorar o 
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ambiente educacional, valorizar as diferenças e promover uma aprendizagem colaborativa. 

Ainda, segundo Rodrigues, Rosa e Manoel (2022, p. 422), “inclusão significa resistência aos 

persistentes processos de exclusão histórica e política na sociedade e no ambiente educacional”.  

 No aspecto histórico, tem-se que, durante a evolução histórica da sociedade, o amplo e 

devido acesso à educação se mostrou limitado a alguns grupos sociais e fez, com que públicos 

determinados como “minorias” fossem de certa forma excluídos dos quadros inerentes ao 

aprendizado. Nesse foco, busca-se abordar e entender, na presente seção, aspectos referentes à 

história, ao conceito e à legislação acerca de uma educação mais inclusiva, principalmente no 

Brasil, a fim de demonstrar a sua importância para tratar os indivíduos de forma igualitária, sem 

nenhuma distinção.  

Educação Inclusiva compreende diversos públicos, abrange alunos com deficiências; a 

inclusão étnico-racial, social, intelectual, ou até mesmo dos mais simples acessos que 

porventura não estejam disponíveis no âmbito escolar, tal como um recurso para auxiliar no 

aprendizado de conteúdo. É um contexto amplo, que envolve as especificidades de todos os 

alunos, ou seja, todos os envolvidos. Para Rosa e Rodrigues (2023, p. 2): 

 

Nos contextos educacionais, a inclusão tem como pressuposto a garantia do acesso a 

tudo que a escola pode oferecer aos estudantes que nela estejam matriculados, em 

qualquer momento de sua escolarização. Dito de outra forma, uma escola inclusiva 

proporciona a todos uma educação de qualidade, dando o direito de todos estarem 

juntos, participando do processo educacional. 

 

 

Dessa maneira, a Educação Inclusiva é importante no processo de reconhecer, valorizar 

as diferenças e assegurar que todos participem do processo educacional. Esse modelo promove 

a igualdade de oportunidades ao oferecer condições que respeitem as especificidades 

individuais e fomenta um ambiente escolar mais acolhedor. De acordo com Mantoan (2003), o 

ensino inclusivo deve envolver a todos, simultaneamente, sem a necessidade de trabalhar 

separadamente com alguns deles, o que representa um considerável desafio na prática, devido 

à pluralidade existente. 

Neste contexto, Rodrigues (2006) levanta o seguinte questionamento: o que é estar 

incluído na escola? Para ele, o conceito de inclusão escolar como forma de recusar a exclusão, 

seja no âmbito social ou acadêmico, de todo e qualquer aluno, pertencente à instituição escolar. 

Nessa mesma linha de raciocínio, cabe à escola adotar ações pedagógicas e diretrizes que 

promovam a participação e o compartilhamento de conhecimento ativo dos alunos no intuito 

de proporcionar formação sociocultural, emocional e acadêmica, sem exclusão. 
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No que diz respeito à sua aplicação, para Capellini e Rodrigues (2009, p. 357) “Muitos 

são os fatores que ainda dificultam a efetivação da inclusão escolar. Um deles é a abordagem 

educacional fundamentada nos problemas do aluno, utilizada, ainda, por muitas escolas [...]”. 

No entanto, para Lanuti (2022) os desafios de ter uma escola inclusiva são para direcionar a 

novos paradigmas conceituais ainda existentes no meio escolar e que precisam ser revistos. Nas 

palavras de Mantoan (1999, p. 52), “Por tudo isso, a inclusão implica uma mudança de 

perspectiva educacional, pois não atinge apenas alunos com deficiência e os que apresentam 

dificuldades de aprender, mas todos os demais, para que obtenham sucesso na corrente 

educativa geral”. 

Para tanto, a escola deve ser inclusiva com uma formação humanizada, abrir espaços 

para trocas, compartilhamentos, ser mais acolhedora. Esse movimento contribuirá para o 

desenvolvimento do aluno, de forma que ocorram avanços no processo de ensino-

aprendizagem, pois a inclusão requer um olhar para o indivíduo mediante a sua particularidade. 

Isso é válido para a prática docente, assim como para todas as esferas da escola, de maneira que 

os profissionais entendam o sentido de incluir. Para Mantoan (2003, p. 12): 

[...] a escola não pode continuar ignorando o que acontece ao seu redor nem anulando 

e marginalizando as diferenças nos processos pelos quais forma e instrui os alunos. E 

muito menos desconhecer que aprender implica ser capaz de expressar, dos mais 

variados modos, o que sabemos, implica representar o mundo a partir de nossas 

origens, de nossos valores e sentimentos (Mantoan, 2003, p. 12). 

 

 

Para que a inclusão aconteça, são importantes ações que transformem o ambiente escolar 

num espaço em que todos são respeitados de acordo com as especificidades. Por isso, como 

destaca Mantoan (2003), a escola precisa ter um olhar para as diferenças. Na escola regular, 

não basta que o aluno esteja matriculado, ele precisa estar junto, estar “com”, participando e 

interagindo. Para tanto, o processo de ensino e aprendizagem deve possibilitar a construção do 

conhecimento, para a sua formação. De onde se conclui que a inclusão é necessária para o 

sucesso escolar de todos os alunos, sem excluir indivíduo algum. 

Segundo Rodrigues (2010, p. 85), a inclusão refere-se a “[...] respeitar as diferenças, 

sejam elas físicas, psicológicas, econômicas, culturais ou sociais, propõe o diálogo simétrico, 

solidariedade e cooperação que são imprescindíveis [...]”.  Portanto, é de suma importância o 

diálogo acerca da inclusão, considerando a valorização de todos nas suas diferenças; logo, 

torna-se imprescindível pensar a educação nesta perspectiva, pois pensar as diferenças é 

entender que a escola se constitui de sujeitos heterogêneos.  

Para enfrentar essa problemática e com o fito contribuir com a educação inclusiva, foi 

assinada pelos países membros da ONU a Declaração Mundial sobre Educação para Todos em 
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1990, conhecida como Conferência de Jomtien, a qual representa um marco significativo na 

história da educação global, pois acionou a necessidade da abordagem de um acesso à educação 

mais inclusiva para todos. Realizada na cidade de Jomtien, na Tailândia, esta conferência reuniu 

líderes e representantes de mais de 150 países, organizações internacionais e não 

governamentais com o objetivo crucial de abordar as questões educacionais emergentes e 

formular estratégias para enfrentar os desafios educacionais mundiais, com o enfoque de que 

toda pessoa teria direito à educação de qualidade. (Unesco, 1990). 

Entre os principais objetivos da Declaração, ficou estabelecida a importância da 

inclusão educacional, o reconhecimento do papel central dos governos na promoção e 

financiamento da educação e o fortalecimento da cooperação internacional para apoiar os 

sistemas educacionais nos países em desenvolvimento. Além disso, a Declaração enfatizou a 

necessidade de adaptação das políticas educacionais às realidades locais e culturais de cada 

nação. 

Vale situar, ainda, que em 1994 ocorreu a Conferência Mundial sobre Necessidades 

Educacionais, na qual foi selada entre os países membros da ONU, a Declaração de Salamanca. 

Apesar de ter um olhar especial para a Educação Especial, que, naquele momento, era atendido 

de forma segregada em grande parte dos sistemas de ensino ao redor do mundo. Este documento 

também se destacou como uma importante referência, pois sugeriu mudanças globais 

significativas no âmbito da educação inclusão na escola. 

De acordo com a declaração, as nações pertencentes ao acordo deveriam priorizar as 

políticas e os recursos financeiros com o intuito de aprimorar o sistema educacional para que 

pudesse então incluir todas as crianças. Desde então, a inclusão escolar necessitou de mudanças 

com a finalidade de garantir o direito, o acesso e a permanência no sistema escolar a todos os 

alunos. Conforme Souto (2014, p. 10), tanto a Declaração de Jomtien quanto a de Salamanca 

foram extremamente importantes para levar o debate da necessidade de inserção de um aspecto 

mais inclusivo dentro do teor educacional, pois buscaram enfatizar não somente a aceitação das 

diferenças, mas também sua valorização.  

No que segue, será direcionado o aspecto histórico-legislativo da Educação Inclusiva e 

Educação Especial de forma geral. Entretanto, é importante destacar que esta pesquisa é voltada 

especificamente para a Educação Inclusiva. No decorrer dos últimos anos, com o propósito de 

atender esta necessidade, a legislação brasileira buscou estabelecer mecanismos para garantir 

que todas as pessoas, não obstante suas condições físicas, intelectuais ou sociais, tivessem 

acesso à educação de qualidade.  
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A Constituição Federal de 1988, por exemplo, estabelece em seu artigo 205 que a 

educação é um direito de todos e um dever do Estado e da família, colocando-a como um direito 

fundamental para todos os cidadãos (Brasil, 1988). É importante destacar, no entanto, que 

naquele momento histórico, a ideia de integração não refletia a perspectiva da inclusão, mas 

sim a tentativa de inserir as pessoas com deficiência no ensino regular sem, de fato, promover 

a participação de todos. 

 Visto que a Educação Especial ainda estava centrada em modelo de segregação e 

integração das pessoas com deficiência. Embora o presente estudo não se atente ao foco da 

Educação Especial, mostra-se indispensável enfatizar que a Constituição Federal, ao trazer um 

artigo somente destinado ao público da Educação Especial, buscou ampliar ainda mais o aspecto 

da inserção da Educação Inclusiva, com vistas a assegurá-la para todos os públicos. 

A necessidade de a educação inclusiva ser um direito de todos é indiscutível, porém 

emergem desta constatação, alguns questionamentos: Quais mudanças precisam acontecer para 

que a Escola seja inclusiva? O que faz da escola um ambiente inclusivo a todos? Dentre os 

documentos que afirmam o direito à inclusão ainda no aspecto legislativo, o Artigo 55 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990, aponta que “os país 

ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino” 

(Brasil, 1990). Assim, os alunos possuem o direito de acesso à escola, com base na legislação 

que exige dos pais e/ou responsáveis a efetivação de suas matrículas. Desse modo, é relevante 

destacar que, tão importante quanto a matrícula, é essencial que a escola seja inclusiva.  

Importante enfatizar que a Lei nº 9.394/96, também conhecida como Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB), garante que o Estado é obrigado a oferecer a educação 

a todos. Além disso, a Constituição Federal, por sua vez, estabelece que a educação é um direito 

de todos e um dever do Estado e da família.  Além disso, posteriormente, houve a promulgação 

da já citada Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996, um dos 

principais marcos da Educação Especial no Brasil, que reforçou o compromisso de garantir 

acesso à educação para todos os alunos, com respeito às suas diferenças e garantia de igualdade 

de oportunidades.  

O Artigo 3º, por exemplo, estabeleceu princípios norteadores para regulamentar a 

educação no país, com objetivo de assegurar a todos a igualdade e a permanência na escola, 

com vistas à promoção da luta contra a desigualdade no meio educacional, no sentido de terem 

“[...] liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o 

saber; pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas” (Brasil, 1996, on-line). 
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Essa LDB de 1996 é amplamente referenciada entre educadores e pesquisadores. 

Entretanto, cabe aqui destacar que existiram antes dela duas outras LDBs, uma de 1961 e outra 

de 1971, de caráter excludente e segregativo, pois destinavam espaços educacionais separados 

às pessoas com deficiência. O marco inicial da educação inclusiva - que passou a considerar as 

diferenças, se deu com a Constituição Federal de 1988 e firmada pela LDB de 1996. Faz-se 

necessário reconhecer que a deficiência está nas barreiras existentes no sistema educacional. 

Nesse sentido, a educação inclusiva respeita e valoriza as diferenças. 

Quanto às barreiras que dificultam a Educação Inclusiva, Mantoan (1999, p. 87), afirma 

que: 

 
É indispensável que as instituições escolares eliminem barreiras arquitetônicas e 

escolhem práticas de ensino adequadas às diferenças dos alunos em geral, oferecendo 

alternativas que contemplem a diversidade, além de ensino e equipamentos 

especializados que atendam a todas as necessidades educacionais dos alunos com ou 

sem deficiências, mas sem discriminações. 

 

 

As barreiras no ambiente escolar devem ser extintas em diversos aspectos, a começar 

pela garantia de vaga – porém, não se restringir a ela; pela infraestrutura e pelas aprendizagens 

que as instituições se propõem a oferecer; haver a preocupação de eliminar os empecilhos para 

adotar práticas de ensino que venham ao encontro das aprendizagens dos alunos, com 

deficiências ou não. Ou seja, a inclusão não tem a ver somente com o acesso a espaços, mas a 

uma série de questões, tais como métodos, materiais didático-pedagógicos, profissionais 

qualificados, entre outras.  

Para sanar essa problemática, em 2001, por meio das Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001, 

no artigo 2º, determinou-se que “os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, 

cabendo às escolas organizarem-se para o atendimento aos alunos com especificidades, 

assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos” (Brasil, 

2001, p. 1). 

Nesse sentido, “a perspectiva inclusiva da educação escolar parte justamente de que a 

diferença pressupõe a singularidade de cada indivíduo e não pode ser reduzida em suas 

potências, minimizadas a um traço dimensionável” (Lanuti; Mantoan, 2021, p. 63-64). 

Considerados os fatos de que cada aluno é único e suas características não podem ser 

mensuradas, no ambiente escolar é importante que o respeito e a valorização das diferenças 

sejam garantidos. É essencial enfatizar que a escola não deve somente promover o respeito e a 



 

 

 

28 

 

 

 

valorização das diferenças, mas também dar oportunidades para que os alunos se desenvolvam 

a partir das suas singularidades. Conforme afirma Rodrigues e Lübeck (2018, p. 3): 

Assim, numa escola baseada nesta concepção de educação inclusiva, os 

conhecimentos trazidos pelos alunos e as diferentes expressões culturais deverão ser 

respeitadas e valorizadas; os diferentes ritmos de aprendizagem, as diferentes 

dificuldades, as diferentes deficiências, sejam elas físicas, biológicas ou sensoriais, 

deverão ser respeitadas; deverá ser oportunizado que cada uma se desenvolva segundo 

suas potencialidades; os diferentes interesses e pontos de vista deverão ser respeitados 

e com possibilidade de desenvolvimento e dentre outros.  

 

 

Com ênfase neste viés, é preciso oportunizar e contemplar as diferenças e a inclusão 

implica significativas transformações de perspectiva educacional, visto que ela atinge não só o 

público assistido pela Educação Especial, pois favorece todos os demais, e assim, garante que 

todos tenham sucesso no ensino regular. Nessa perspectiva, Mantoan (2003, p. 36) afirma que: 

Na visão inclusiva, o ensino diferenciado continua segregando e discriminando os 

alunos dentro e fora das salas de aula. A inclusão não prevê a utilização de práticas de 

ensino escolar específicas para esta ou aquela limitação e/ ou dificuldade de aprender. 

Os alunos aprendem nos seus desafios e se o ensino for, de fato, inclusivo, o professor 

levará em conta esses limites e explorará as possibilidades de cada um.  

 

 

Para isso, é necessário contemplar todas as dimensões da escola com ações 

significativas; dentre elas, o planejamento docente acerca de ações que favoreçam o processo 

de ensino-aprendizagem. Quanto aos currículos, a legislação vigente, como a LDB, orienta que 

esses precisam ter a base comum que ofereça conteúdos diversificados e leve em consideração 

as características regionais e locais (Brasil, 1996).  

Nas palavras de Rodrigues e Lubeck (2018), o currículo deve levar em conta a 

especificidade de cada aluno e o ambiente em que vive. Assim, a inclusão escolar precisa 

garantir-lhe o ensino de qualidade. Neste contexto e ainda no tocante ao aspecto legislativo, 

houve o parecer CNE/CEB n. 3/2010, o qual definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Básica, com foco no desenvolvimento de competências gerais e específicas, bem 

como áreas do conhecimento e componentes curriculares e para tanto, foi lançada a proposta 

de criação da matriz de referência no quesito de avaliação básica. 

A matriz de referência, mencionada nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para 

a Educação Básica do Parecer CNE/CEB n.º 3/2010 é um instrumento que organiza os 

conteúdos, competências e habilidades essenciais para orientar a avaliação e o ensino. Ela busca 

garantir a integração entre áreas do conhecimento e fornecer parâmetros para práticas 

pedagógicas e avaliações, como as do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). 

Assim, destaca-se que a escola pertencente à rede educacional do Estado de Goiás, à 

qual esta pesquisa está vinculada, segue as premissas dispostas nos documentos mencionados. 
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Além disso, cabe abordar a importância do Projeto Político Pedagógico (PPP) no contexto 

escolar, que precisa conter um plano de ação com o propósito de auxiliar o aluno na construção 

da cidadania crítica, bem como propor ações pedagógicas pensadas no processo de 

desenvolvimento educacional na perspectiva inclusiva. O PPP é fundamentado na orientação 

curricular da rede de ensino, com a finalidade de subsidiar a comunidade escolar, especialmente 

para o planejamento pedagógico do professor. Portanto, é necessário um currículo coerente, 

alinhado ao PPP, para que as práticas pedagógicas se concretizem no ambiente escolar. 

Em relação à formação do aluno e ao direito do cidadão, a LDB, em seu Inciso III, traz 

o compromisso de formar o aluno no ambiente educacional para o desenvolvimento da 

autonomia e da ética, para o seu preparo crítico e exercício de uma cidadania consciente. Na 

perspectiva de Mantoan (2015, p. 16): 

 

Ambientes humanos de convivência e de aprendizado são plurais pela própria 

natureza e, por isso, a educação escolar não pode ser pensada nem realizada senão a 

partir da ideia de uma formação integral do aluno segundo suas capacidades e seus 

talentos - e de um ensino participativo, solidário, acolhedor. A perspectiva de formar 

uma nova geração dentro de um projeto educacional inclusivo é fruto do exercício 

diário da cooperação, da colaboração, da convivência, do reconhecimento e do valor 

das diferenças, que marcam a multiplicidade, a natureza mutante de todos nós. 

 

 

A autora reforça a responsabilidade do sistema educacional nas formações individual e 

coletiva na perspectiva do exercício da cidadania que possibilite a atuação do aluno com 

responsabilidades plurais e culturais. A cidadania não visa apenas aos direitos políticos, mas, 

sobretudo, à construção de valores sociais. Portanto, a função social da escola deve propor 

ideais que visem princípios de cidadania e efetivem os direitos humanos dos alunos a partir de 

um olhar humanizado e acolhedor. 

O conceito de inclusão reflete a busca por ações concretas que garantam direitos e 

promovam o exercício pleno da cidadania, elimine qualquer forma de discriminação e valorize 

as diferenças. 

 

 

 

1.3 Educação Especial na perspectiva inclusiva 

 

Neste tópico será abordada a Educação Especial, visto que o público assistido por essa 

modalidade educacional requer inserção na ideia ampla de Educação Inclusiva e, também, 

porque uma das entrevistadas é a professora do AEE e a profissional de apoio, cujas 
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experiências foram construídas, majoritariamente, no atendimento dos alunos que fazem parte 

do público assistido pela Educação Especial. Por este motivo, seus perfis serão apresentados, à 

frente, com maiores especificações e detalhamentos. 

Os sistemas de ensino apresentam dificuldades acerca da inclusão. Dessa forma, de 

acordo com o documento Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (Brasil, 2008, p. 5), devem ser evidenciadas as necessidades de “[...] confrontar as 

práticas discriminatórias e criar alternativas de superá-las, a Educação Inclusiva assume espaço 

central no debate acerca da sociedade contemporânea e do papel da escola na superação da 

lógica da exclusão”. 

De acordo com o documento Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (Brasil, 2008), a maneira como algumas escolas desenvolvem suas práticas 

não contempla a todos, e mesmo diante de melhorias, ainda há um vasto caminho a ser 

percorrido no contexto da inclusão escolar. Contudo, conclui-se que é preciso destacar 

importantes avanços a respeito da Educação Inclusiva, e ir além com relação à Educação 

Especial na escola, compreender a pluralidade, para uma educação de direitos de acesso nos 

diversos aspectos educacionais. 

Para reforçar essa ideia, o Plano Nacional de Educação (PNE) – Lei nº 13.005/2014, 

que definiu metas e diretrizes para a educação no Brasil, dentre as quais está a universalização 

do acesso à educação para pessoa  com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação, preferencialmente em aulas regulares; a previsão da 

necessidade de garantir condições para a oferta de Educação Inclusiva com qualidade; formação 

de professores; adaptação de curso dentre outras formas para garantir a inclusão na sala de aula. 

Atualmente, o PNE em vigor é esse estabelecido pela Lei nº 13.005/2014, que definiu 

metas e diretrizes para a educação no Brasil até 2024. No entanto, em julho de 2024, foi 

sancionada a Lei nº 14.934/2024, que prorrogou a vigência do atual PNE até 31 de dezembro 

de 2025 (Agência Senado, 2024). 

Na perspectiva ainda de garantir a inclusão, a fim de esclarecer a evolução legislativa e 

por se tratar de uma modalidade na perspectiva da Educação Inclusiva, foi instituída a Lei 

Brasileira de Inclusão (LBI), também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

sancionada em 6 de julho de 2015 e oficializada pela Lei nº 13.146, e representa um marco 

histórico na garantia dos direitos do público assistido pela Educação Especial no Brasil. Seu 

principal objetivo foi garantir a participação plena dessas pessoas na sociedade, eliminar 

barreiras e promover sua inclusão em todos os âmbitos sociais, econômicos e culturais, em 

busca de abranger uma vasta gama de direitos, como educação, saúde, trabalho, acessibilidade 
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e mobilidade urbana. Tal abrangência consolida a inclusão como um direito humano 

fundamental. 

No campo educacional a LBI desempenhou um papel vital ao estabelecer que nenhuma 

instituição de ensino, seja ela pública ou privada, poderia recusar matrícula de pessoa com 

deficiência. Assim, garantiu ainda que as escolas devem fornecer os apoios necessários, como 

atendimento educacional especializado (AEE), tecnologias assistivas, materiais adaptados e a 

formação de professores para garantir que os sujeitos pertinentes às ações do AEE tivessem 

uma experiência educacional de qualidade e em igualdade de condições com os demais. Essa 

lei foi um avanço significativo para a inclusão educacional no país, por promover uma 

convivência mais rica e diversa nas escolas e, por extensão, na sociedade. 

Considerando as diferenças dos alunos e todo o processo de inclusão que a escola precisa 

oferecer, todo processo deve estar alinhado. É nesse ponto que os professores e profissionais de 

apoio se fazem presentes. Rosetto (2015) reforça que a função do professor de AEE está 

associada ao atendimento realizado na SRM. A formação do professor de AEE é de suma 

importância para que tenha condições de desenvolver um trabalho significativo com os alunos 

e pares em serviço, explorando os recursos de acessibilidade e materiais pedagógicos desses 

espaços a favor da aprendizagem. Com isso, vale destacar a formação desses profissionais, pois, 

com base na autora, não há uma formação inicial para professores do AEE; há apenas formações 

continuadas que nem sempre contemplam os aspectos necessários para o processo formativo. 

Conforme as Diretrizes Operacionais para o AEE na Educação Básica, o AEE possui 

função complementar ou suplementar para alunos com deficiência, transtornos globais e altas 

habilidades (Brasil, 2009), o que acaba por, de alguma forma, não incluir outros diversos 

grupos.  O professor do AEE se vincula a uma pequena parte do que pode se chamar de inclusão: 

a Educação Especial, realizada separadamente da sala de ensino regular. 

Na Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009, que institui Diretrizes Operacionais para o 

Atendimento Educacional Especializado – AEE, na educação básica, é possível observar quais 

são as atribuições do professor do AEE, tendo-se o seguinte texto disposto em seu artigo 13: 

 
I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de 

acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos alunos 

público-alvo da Educação Especial; 

II – elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, avaliando 

a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade; 

III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos 

multifuncionais; 

IV – acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 

acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros 

ambientes da escola; 
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V – estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na 

disponibilização de recursos de acessibilidade; 

VI – orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade 

utilizados pelo aluno; 

VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais 

dos alunos, promovendo autonomia e participação; 

VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando à 

disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das 

estratégias que promovem a participação dos alunos nas atividades escolares (Brasil, 

2009, on-line). 

 

 

A Secretaria do Estado de Educação (SEDUC) do Estado de Goiás também acrescenta 

em seu documento “Diretrizes Operacionais SEDUC 2024” algumas atribuições do professor 

do AEE, entre elas: 

 
[...] subsidiar a ação dos professores e demais profissionais das unidades educacionais 

por meio e atividades de formação continuada, orientações no que tange ao processo 

ensino-aprendizagem dos(as) estudantes públicos da Educação Especial; 

[...] orientar sobre a apropriação e o uso das tecnologias assistivas de forma a ampliar 

habilidades funcionais, a participação, a independência, autonomia e a inclusão dos 

estudantes públicos da Educação Especial; 

[...] participar de encontros, reuniões, seminários, cursos e outras ações promovidas 

pela Seduc/SUAE/GEE/CRE; 

[...] subsidiar e orientar professores(as) regentes, Intérpretes de Libras e o Profissional 

de Apoio Escolar no que diz respeito às especificidades dos(as) estudantes públicos 

da Educação Especial; (Goiás, 2024, p. 74-75). 

 

 

Santhiago e Colonetti (2017) defendem o diálogo entre esses dois profissionais, pois a 

construção conjunta entre professor regente e do AEE permite atender melhor às 

especificidades de cada aluno. Considerando as Diretrizes Operacionais para o Atendimento 

Educacional Especializado na Educação Básica (Brasil, 2009), o professor do AEE deve ajudar 

a eliminar barreiras impeditivas à aprendizagem. Tal afirmação não significa dizer que deva 

ensinar o conteúdo, mas em conversas com o professor regular, pode compreender melhor como 

a escola deve eliminar essas barreiras prejudiciais ao ensino a todos os alunos. 

Cabe aqui uma abordagem sobre outro importante elemento no  processo de inclusão: 

os profissionais de apoio, os quais, de acordo com Bezerra (2020), foram inseridos nas redes 

públicas de educação com duas funções: I) como auxiliares dos professores regentes em sala de 

ensino regular com intuito de contribuir na mediação pedagógica para público assistido pela 

Educação Especial; bem como também II) a função de apoio à alimentação, higiene e 

locomoção, conforme ponderam as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 

Especializado na Educação Básica (Brasil, 2009).  

De acordo Mendonça e Gonçalves Neto (2019), a função do profissional de apoio é atuar 

junto ao professor regente para dar melhores condições de aprendizagem aos assistidos pela 
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Educação Especial. Para atuar nessa função, deve, pois, ter formação docente em qualquer área, 

devido ao fato de não haver cursos de formação inicial para tal cargo. Ainda sobre o profissional 

de apoio, destaca-se o Decreto n.º 10343, de 14 de novembro de 2023 do estado de Goiás, pois 

ele define em seu artigo 4º: 

 

O profissional de apoio escolar atuará, em todos os níveis e modalidades de ensino 

das instituições públicas estaduais, nas atividades de alimentação, higiene e 

locomoção dos estudantes com deficiência física e em todas as atividades escolares 

nas quais ele se fizer necessário aos estudantes com deficiência intelectual e/ou 

múltipla ou com transtorno do espectro autista - TEA que demandem apoios múltiplos 

e contínuos (Goiás, 2023, on-line). 

 

 

Percebe-se em todos esses aspectos a representativa relevância dada às atribuições das 

profissionais. Contudo, não é possível detectar a realização de um trabalho de forma contínua, 

compartilhada e articulada com os docentes da SRM e do ensino regular. Essa ação isolada, 

sem interação entre todos os docentes prejudica sobremaneira os resultados do trabalho 

educacional inclusivo, que poderia ser muito mais produtivo, efetivo e eficiente junto aos 

atendidos pela Educação Especial. 

Em Goiás existem algumas políticas públicas voltadas para o alcance da Educação 

Inclusiva. Destaca-se a Resolução CEE n. 07, de 15 de dezembro de 2006, na qual são 

estabelecidas normas específicas em relação à aplicabilidade da Educação Inclusiva e Educação 

Especial no estado de Goiás. 

Entre as diretrizes destacam-se o AEE, o qual assegura que o público assistido pela 

Educação Especial receba apoio especializado na rede regular de ensino; a formação contínua 

de professores, com ênfase na capacitação para lidar com as necessidades dos público atendido; 

a adaptação curricular, que orienta a flexibilização do currículo para atender às especificidades 

dos alunos; e a promoção de acessibilidade, com a eliminação de barreiras arquitetônicas e 

pedagógicas para garantir ambientes inclusivos.  

O Governo Estadual de Goiás relatou estar em andamento um novo modelo de Plano 

Educacional Individualizado (PEI) para sua rede estadual de ensino, com intuito de fortalecer 

as práticas e atingir cada vez mais uma educação inclusiva no estado (Goiás, 2024). A referida 

lei estadual 22887/2024 assegura que aluno com Transtorno do Espectro Autista (TEA) tenham 

o direito a um Plano Educacional Individualizado (PEI).  

Esse novo modelo de PEI lançado pelo Governo Estadual de Goiás propõe a 

personalização das estratégias pedagógicas para atender às necessidades específicas dos alunos 

público atendido pela Educação Especial. Por exemplo, o PEI pode incluir adaptações no 
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ambiente escolar, como a criação de espaços sensoriais, e ajustes no currículo, com o uso de 

metodologias diferenciadas, como o ensino de habilidades sociais e a implementação de 

atividades que favoreçam a comunicação e a interação para esse público.   

Em síntese, as normativas supracitadas almejam incluir o público assistido da educação 

especial, sem distinção. Porém, faz-se necessário reforçar a necessidade de interação entre os 

profissionais e as possíveis ações que torne possível a inclusão não só do público assistido pela 

educação especial.  Pois, a singularidade, as diferenças de cada aluno são fatores importante no 

processo inclusivo. Toda trajetória precisa ser avaliada e ajustada constantemente.  Visto que a 

necessidade de observar, acompanhar cada aluno dentro de suas limitações não só para o 

público assistido pela educação especial. Para isso, é necessário que os profissionais tenham 

acesso ao planejamento de ações organizadas e participativas, de modo a oportunizar o 

desenvolvimento de todos os alunos e que suas, práticas sejam fundamentadas em uma 

abordagem inclusiva, promovam a participação e o pertencimento de todos no ambiente escolar. 

 

1.4 O perfil das profissionais que ensinam Matemática e a importância da interação entre 

elas 

 

O foco desta pesquisa está em compreender a interação entre professoras de Matemática, 

professora do AEE e a profissional de apoio, em busca de uma Educação Inclusiva. Para isso, 

é fundamental entender a função de cada uma e como se dá essa interação no âmbito da escola. 

Com base na perspectiva de D’Ambrósio (2005), a visão aqui defendida de professor de 

Matemática é aquela em que o profissional considere as mais diferentes formas de contar, 

calcular, medir e analisar nos contextos diversos e leve em consideração as especificidades dos 

alunos, bem como sua cultura. 

Cabe aqui citar o Grupo de Trabalho 13 (GT-13), intitulado "Diferença, Inclusão e 

Educação Matemática", vinculado à Sociedade Brasileira de Educação Matemática (SBEM), 

que se concentra em discutir e fomentar práticas pedagógicas e políticas públicas voltadas para 

a inclusão educacional e defende uma perspectiva interseccional. Assim, o GT aborda questões 

relacionadas à inclusão na Educação Matemática e contempla tanto os ambientes escolares 

quanto não escolares. O grupo reúne pesquisadores e educadores comprometidos em promover 

uma Educação Inclusiva que valorize as diferenças e respeite as especificidades dos sujeitos. 

De acordo com D’Ambrósio (1999, p. 15), “A missão do professor não é usar sua 

condição de professar ou ensinar uma disciplina para fazer proselitismo, isto é, converter os 

alunos para a sua disciplina, mas sim usar sua disciplina como instrumento para atingir os 
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objetivos maiores da Educação”. Conforme a reflexão de D’Ambrósio (1999), a função do 

professor de Matemática na Educação Inclusiva vai além de ensinar conteúdos; é, 

essencialmente, atuar como mediador de uma aprendizagem que reconheça as diferenças. Nessa 

baila, o docente precisará não se limitar a ter o domínio do conhecimento matemático, mas 

também a sensibilidade para adaptar metodologias, incorporar recursos acessíveis e estabelecer 

conexões com a realidade sociocultural dos estudantes, a fim de dar-lhes a garantia de uma 

Educação Matemática inclusiva e acolhedora. 

Entende-se que a função social do professor de Matemática na Educação Inclusiva é 

garantir que todos os alunos tenham acesso ao conhecimento, promova a autonomia e o 

desenvolvimento de habilidades práticas para a cidadania. Isso envolve planejar estratégias 

pedagógicas adaptadas às diversas especificidades, utilizar recursos acessíveis e criar um 

ambiente acolhedor que valorize as diferenças e combata preconceitos. Além disso, o professor 

deve conectar a Matemática à realidade sociocultural dos alunos. 

É necessário que o professor de Matemática esteja aberto não apenas para ensinar o 

conteúdo, mas para entender sobre o contexto da vida, discente e leve em consideração as suas 

singularidades, assim como afirma Lubeck e Rodrigues (2013, p. 181): 

[...] é necessário sensibilidade e responsabilidade no momento de lidar com esses 

conhecimentos trazidos pelos alunos à escola ou à universidade, particularmente no 

que concerne a contextualização desses conteúdos em relação à Matemática escolar 

ou acadêmica, pois os contextos muitas vezes podem estar embebidos por dimensões 

míticas, emocionais, sociais e/ou culturais que devem ser bem conhecidas pelo 

educador que com elas está lidando. 

 

 

Conforme citado, destaca-se a importância da sensibilidade e da responsabilidade dos 

professores ao abordarem os conhecimentos prévios dos alunos. Reafirma-se também que 

devem ser contextualizadas as diferenças vivenciadas por eles com as suas realidades, de forma 

que o aprendizado da Matemática seja mais inclusivo. Skovsmose (2001, p. 51) afirma que 

“Matematizar significa, em princípio, formular, criticar e desenvolver maneiras de 

entendimento. Ambos, alunos e professores, devem estar envolvidos no controle desse 

processo, que, então, tomaria uma forma mais democrática”. Em vista disso, deve ser um dos 

principais objetivos do professor de Matemática fazer com que o aluno desenvolva as 

habilidades, ou seja, é preciso criar novas estratégias que o insira a partir de sua realidade dentro 

do contexto escolar, fazendo com que haja uma aprendizagem significativa.  

A partir do pressuposto de que não há uma fórmula pronta para a Educação Matemática, 

mas que se faz primordial o uso de novos métodos que reformulem ainda mais suas práticas 

pedagógicas, Skovsmose (2014, p. 45) afirma que: “Não há receitas prontas, fórmulas mágicas, 
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procedimentos infalíveis. No entanto, nada disso é motivo para desânimo: devemos insistir na 

busca de caminhos para desvendar o que poderia ser uma educação mais significativa”, ou seja, 

é necessária a reflexão dos profissionais a fim de contemplarem a educação na perspectiva 

inclusiva. 

A interação entre o professor regente de Matemática, a profissional de apoio e a 

professora do AEE é fundamental para Educação Inclusiva. Essa interação permite planejar 

estratégias pedagógicas alinhadas às especificidades dos alunos e promove o acesso ao 

conhecimento matemático. Essa articulação favorece um ambiente de aprendizado acolhedor, 

acessível e que respeita as diferenças, uma vez que garante o desenvolvimento dos alunos e 

fortalece sua participação ativa no contexto escolar. 

A formação em licenciatura em Pedagogia aborda a Matemática de maneira a capacitar 

os futuros professores para ensiná-la nos anos iniciais do Ensino Fundamental e na Educação 

Infantil. Isso envolve tanto o domínio dos conteúdos matemáticos fundamentais quanto o 

desenvolvimento de estratégias pedagógicas que facilitem a compreensão desses conceitos 

pelos alunos. No entanto, estudos indicam que a carga horária destinada à Matemática nesses 

cursos pode ser insuficiente, o que pode resultar em uma formação superficial e na insegurança 

dos docentes ao ministrar aulas de Matemática (Azerêdo, 2023). 

Além disso, pesquisas também apontam que há uma lacuna significativa entre a 

formação teórica oferecida nos cursos de Pedagogia e as demandas práticas enfrentadas pelos 

professores em sala de aula. Para superar esse desafio, é importante que os currículos dos cursos 

de Pedagogia sejam reformulados, ampliem a carga horária e aprofundem os conteúdos 

matemáticos, além de integrar práticas pedagógicas que promovam a confiança e a competência 

dos futuros docentes no ensino da Matemática (Azerêdo, 2023). 

A formação dos professores precisa abordar conceitos e práticas de inclusão escolar, 

mas para tanto, é imprescindível haver, no processo de formação inicial do docente, todo o 

embasamento necessário para que ele possa enfrentar com segurança os desafios sempre 

presentes na perspectiva inclusiva. Ademais, ao longo de sua carreira, o profissional deve 

participar de formações continuadas com vistas a novas aprendizagens, para estar sempre 

atualizado e devidamente preparado para obter êxito nas constantes, contínuas e desafiadoras 

demandas do contexto educacional. 

A formação inicial de professores de Matemática no Brasil acontece de forma 

multifacetada, visto que envolve a articulação entre conhecimentos teóricos e práticos, bem 

como a adaptação às demandas sociais e educacionais contemporâneas. Esta formação inicial 

em Matemática é fundamental para garantir que esses futuros professores estejam preparados 
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para enfrentar os desafios da sala de aula. Os cursos de Licenciatura devem proporcionar uma 

base sólida em conteúdos matemáticos e didáticos, os quais permitirão que os futuros 

professores desenvolvam competências necessárias para a prática pedagógica. A falta de um 

embasamento teórico adequado e a dificuldade em ministrar aulas diferenciadas são alguns dos 

desafios identificados na formação desses docentes, segundo Araújo e Jesus (2017) e Nacarato 

(2006). 

Ainda na formação inicial do professor de Matemática, o processo de aprender a ensinar 

está intrinsecamente ligado ao equilíbrio entre o domínio do conteúdo matemático e o 

desenvolvimento de competência pedagógicas. No entanto, compreender a Matemática em sua 

essência não é suficiente; é necessário saber como transmitir esses conhecimentos de maneira 

acessível para os alunos, o que influencia nas práticas de Educação Inclusiva. 

Com relação à formação das professoras do AEE, entende-se que devem possuir, 

preferencialmente, uma formação em Pedagogia ou em Licenciatura em áreas específicas, como 

Matemática, Língua Portuguesa, entre outras. Além disso, é recomendada a complementação 

de formação com cursos de especialização ou pós-graduação voltados para a Educação 

Especial. A Resolução CNE/CP nº 2/2001 estabelece que a formação inicial deva incluir 

conhecimentos sobre as características dos aprendizes atendidos pelo AEE e as metodologias 

adequadas para atender suas necessidades (Araújo; Jesus, 2017). 

Tratando-se do profissional de apoio, recentemente o Ministério da Educação (MEC) 

tem trabalhado na definição de Diretrizes Nacionais para o Profissional de Apoio Escolar. Essas 

diretrizes contemplam o perfil, as atribuições e a formação necessária para o exercício dessa 

função. O MEC debateu essas questões em um painel que envolveu especialistas e autoridades 

da educação, reforçando o compromisso com a Política de Educação Especial na Perspectiva 

Inclusiva (PNEEPI) (Brasil, 2024). 

Embora não haja uma exigência única e padronizada em todo o país, muitos cursos de 

formação para profissionais de apoio incluem disciplinas relacionadas à Educação Especial e 

práticas inclusivas. Além da formação inicial, é fundamental que os professores do AEE, de 

apoio e os professores de Matemática participem de programas de formação continuada, que os 

ajudem a atualizar seus conhecimentos e práticas pedagógicas. Essa formação deve ser contínua 

e alinhada às novas demandas educacionais e às políticas públicas vigentes (Araújo; Jesus, 

2017). Dessa forma, a formação continuada não deve ser vista apenas como um complemento 

à formação inicial, mas como um processo indispensável para que os professores aprimorem 

sua prática pedagógica. Esse aperfeiçoamento contínuo permite que educadores estejam 
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preparados para lidar com os desafios da inclusão, com o acréscimo de conhecimentos teóricos 

e práticos que contribuam para a transformação do ensino. 

Incluir é um trabalho complexo e necessário. Para Franco e Gomes (2020), a formação 

do professor depende não só de práticas, mas principalmente de estudos, fundamentos e 

investigações. Portanto, a formação inicial e a formação continuada dos professores estão 

diretamente articuladas à sua prática. Todo conhecimento adquirido deve promover mudança 

no sistema de ensino e em seu funcionamento.  

A Educação Matemática Inclusiva ocorre quando o professor promove práticas que 

visam ao desenvolvimento da autonomia, respeitem o tempo pedagógico sobre o ritmo de 

aprendizagem de cada aluno. Por outro lado, a Matemática é excludente quando o professor 

desconhece os processos de falta de conexão com as particularidades dos alunos em sala, e isso 

pode ter relação com uma série de aspectos, como o preparo fragilizado do professor, mediante 

as formações inicial e continuada, falta de recursos nas redes educacionais, bem como diversas 

outras questões existentes nas escolas. Por sua vez, a Educação Matemática e o processo de 

exclusão resultam em desigualdades sociais, além de reforçar ainda mais as desigualdades pré-

existentes. 

Nessa perspectiva, a Educação Matemática é trazida como pauta de discussão, e busca-

se articular e alinhar a Educação Inclusiva com este contexto, uma vez que é uma área do 

conhecimento na qual muitos alunos apresentam dificuldades. Assim, este tópico disserta sobre 

a importância da inclusão do aluno na Educação Matemática no ambiente escolar.  

De acordo com Braga e Rosa (2023, p. 4): 

[...] com relação à inclusão e à Matemática Escolar, mesmo com todos os avanços no 

campo da Educação Matemática, comumente, essa disciplina ainda é apresentada e 

ensinada de maneira formalista e sem a preocupação com a aprendizagem de todos, 

sendo inacessível à maior parte dos alunos. 

 

 

Uma das implicações no sistema educacional está associada à hierarquia da Matemática 

como disciplina. Segundo Risso e Rodrigues (2020, p. 224), apesar da afirmação de que a 

“Matemática Escolar deve ser um dos mecanismos utilizados pela escola para a produção do 

sujeito”, esta disciplina representa a ciência Matemática, na qual a prática da Educação 

Matemática Escolar precisa estar fundamentada também a outras Matemáticas, outras culturas. 

O Professor precisa questionar e criticar possíveis imposições que oprimem e excluem. A 

Educação Matemática padronizada tem contribuído para classificar e comparar, eleger ou 

diminuir (Lubeck; Rodrigues, 2013). Observa-se uma categorização entre mais avançados e 

atrasados, mais bem-sucedidos e prejudicados.  
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É importante se ater à reflexão sobre a formação desses professores de Matemática e do 

seu aparato pedagógico, como afirmam as autoras “[..] é preciso formações que se preocupem 

em refletir sobre a abordagem dada ao conhecimento do conteúdo matemático e como o 

conhecimento pedagógico favorece ensinar Matemática” (Barreto; Prado, 2018, p. 45). Assim, 

a formação de professores deve unir o saber matemático com a prática e o material pedagógico 

a fim de garantir uma didática de inclusão na educação escolar. 

Nesse sentido, a forma padronizada do ensino contribui para desvalorizar as diferenças. 

Risso e Rodrigues (2020, p.224) ponderam acerca deste argumento: 

[...] a Matemática Escolar e a forma como geralmente é ensinada tendem a separar os 

bons dos maus alunos, os inteligentes dos poucos inteligentes, geralmente costuma 

eleger os que poderão alcançar bons cargos, e fadar a cargos e profissões com menor 

remuneração os que não se saem bem [...]. 

 

 

Contudo, a Educação Matemática, quando na perspectiva excludente, tem desvalorizado 

a habilidade de cada aluno de forma personalizada. Porém, é preciso refletir como deve ser a 

Educação Inclusiva, como a Inclusão deve acontecer na escola diante das potencialidades dos 

alunos. Isso se mostra importante, pois muitas vezes os alunos, por já terem sofrido algum tipo 

de preconceito ou exclusão fora da escola, ficam receosos e acanhados dentro da unidade de 

ensino quando estão na companhia de outro público. Mantoan (2015) pontua que alunos de 

minorias raciais e pessoas com deficiência frequentemente enfrentam preconceito e 

discriminação, exclusão social, bullying e marginalização dentro do espaço escolar. No caso de 

pessoas de diferentes origens raciais, como negros e indígenas, o racismo estrutural perpetua 

estereótipos e práticas discriminatórias, que impactam direta e negativamente nas suas 

oportunidades educacionais.  

Andrade e Pereira (2014), em seu estudo sobre a extensão universitária e a experiência 

na Educação Matemática, pontuaram a importância de promover uma interação entre a 

comunidade e a universidade além dos limites da sala de aula tradicional. Essa interação estreita 

contribui para uma convivência mais próxima entre os alunos de matemática e seus professores, 

o que, por sua vez, favorece um ambiente mais acolhedor. Quando os alunos se sentem incluídos 

e valorizados, tende a crescer o seu interesse pelas aulas e a confiança em seus professores. 

Consequentemente, aumentam, as chances de aprendizagem. 

Complementando essa perspectiva, Muniz et. al. (2018) reforçam que a aplicação de um 

ensino inclusivo na Matemática já está legalmente estabelecida, e fica na responsabilidade dos 

professores adaptarem suas práticas para atender às particularidades de cada aluno. Para isso, é 
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necessário desenvolver atividades que conectem a aprendizagem com a realidade de cada um e 

criar planos de aula que proporcionem igualdade de oportunidades para todos.  

Carvalho e Lima (2022) acrescentam que, para garantir a eficácia da inclusão no ensino, 

os professores devem adotar uma variedade de métodos, incluir o uso de tecnologias, como 

softwares educativos e jogos de cálculo. O uso dessas ferramentas pode facilitar o engajamento 

dos alunos, já que muitos se sentem mais motivados ao interagir com computadores e 

smartphones e ampliar as possibilidades de aprendizagem e inclusão. 

No entanto, muitos professores enfrentam dificuldades para aplicar essas abordagens de 

forma prática, pois, como observa Ferreira (2024, p. 21), esses “confrontam-se com um abismo 

entre o conhecimento teórico adquirido e as demandas práticas da docência, frequentemente 

ressaltando a lacuna entre as idealizações das salas de aula da academia e a complexidade das 

salas de aula reais”, com isso evidencia-se a lacuna entre os conceitos idealizados nas 

universidades e a complexidade das salas de aula reais. Esse desafio se torna ainda maior com 

a falta de formação específica para lidar com a diferença presente nas salas de aula inclusivas. 

O sistema educacional brasileiro ainda carece de professores adequadamente capacitados para 

atender ao público assistido pela Educação Especial ou para trabalhar em ambientes 

multiculturais. A falta dessa formação compromete a qualidade do ensino e pode resultar na 

exclusão de discentes que necessitam de adaptações no processo de aprendizagem, o que, por 

sua vez, reforça a desigualdade no acesso ao conhecimento e ao seu desenvolvimento integral.  

Nesse contexto, Lopes e Borges (2015) afirmam que a formação dos professores precisa 

abranger uma perspectiva de justiça social, já que são eles os responsáveis por moldar novas 

ideias mais humanizadas dentro do âmbito de ensino para seus alunos. Eles defendem que essa 

formação deve capacitar os professores a desenvolverem práticas pedagógicas que promovam 

a inclusão e o acolhimento de todos os alunos, sejam quais forem suas diferenças. 

[…] nós somos responsáveis pela formação que produzimos. Limitados, 

discursivamente subjetivados, inseridos em relações de poder assimétricas, mas ainda 

assim responsáveis. Este é nosso fazer, nosso contexto, se assim preferirem, nosso 

espaço de aposta na formação docente que seja capaz de quem sabe, produzir outras 

significações do mundo mais abertas, mais solidárias, mais dispostas a trabalhar por 

(criar) algum sentido de justiça social, liberdade e democracia. Na tentativa de 

produzir teoria educacional, aberta ao risco e ao questionamento constante, tentando 

formar nossos alunos e alunas no envolvimento com um projeto educativo voltado 

para essas mesmas ideias (Lopes; Borges, 2015, p. 504). 

 

A postura do educador é fundamental para que todas as suas ações sejam pensadas em 

práticas pedagógicas não excludentes. Que toda sua ação como peça principal na condução da 

Educação Matemática seja uma análise profunda de como conduzir o ensino para que todos 

possam se aprimorar dele. Logo, repensar as práticas pedagógicas, planejar respeitando a 
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heterogeneidade, a cultura, o tempo, conhecimentos prévios dos alunos. A função social do que 

se ensina e para que se aprenda, direciona o caminho para promover a inclusão na Educação 

Matemática.  

A respeito disso, Lubeck e Rodrigues (2013, p. 9), enfatizam:  

Nesta práxis, compreendemos que uma educação para inclusão exige do educador 

uma postura que considere a diferença não como o/um motivo para a exclusão, mas 

sim o seu contrário, isto é, como uma matéria-prima a partir da qual todo e qualquer 

educador pode articular e produzir sua obra enquanto atua. 

 

Em outras palavras, o professor pode fazer com que sua prática promova um ambiente 

no qual os resultados da própria prática sejam o envolvimento e a participação ativa de todos. 

Deve-se buscar compreender o processo educativo para uma participação efetiva do 

conhecimento articulado em sala de aula. Desse modo, as práticas pedagógicas, a construção 

do saber e a inclusão educacional são o caminho para que juntos possam construir recursos e 

novas e acessíveis dinâmicas de ensino. Essa relação estabelecida favorece que o ensino seja 

efetivo e para que a importância do professor de Matemática seja evidenciada no contexto 

escolar. Nessa linha, a presente pesquisa abordará a experiência pessoal de professores na 

Educação Matemática no que diz respeito à Educação Inclusiva. Isso se mostra necessário, pois 

a Matemática enquanto ciência e matéria indispensável ao desenvolvimento humano exerce 

importante papel no ensino básico do indivíduo e consequentemente desempenha funções 

dentro do ambiente escolar. 

 

 

2 CAPÍTULO METODOLÓGICO 

  

A pesquisa aqui proposta possui natureza qualitativa, método  indutivo, cujo intuito é a 

compreensão dos fenômenos humanos e sociais, para além de apenas descrevê-los ou 

quantificá-los (Tozoni-Reis, 2009). Ressalta-se que, no processo educacional, a pesquisa 

qualitativa indutiva é necessária pelo fato de as variáveis e quantidades mensuráveis não serem 

suficientes para a compreensão da realidade. Por isso, há necessidade de se aprofundar nos 

discursos e vivências dos sujeitos (Rosa; Mackedanz, 2021). Dentro da perspectiva qualitativa 

indutiva, pode-se caracterizar esta proposta como uma pesquisa de campo, conforme Tozoni-

Reis (2009), pois os fenômenos serão captados diretamente em sua ocorrência no ambiente 

educacional. 

Sobre a pesquisa qualitativa indutiva, Lakatos e Marconi (2007, p. 86) ainda esclarecem 

que neste método "infere-se uma verdade geral ou universal, não contida nas partes examinadas. 
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Portanto, o objetivo dos argumentos indutivos é levar a conclusões cujo conteúdo é mais amplo 

do que o das premissas nas quais se basearam." 

Neste viés, a pesquisa qualitativa indutiva se manifesta como um método de 

investigação que se concentra na compreensão profunda de características complexas a partir 

da produção e análise de dados não numéricos, como entrevistas, observações e documentos. 

Esse tipo de pesquisa adota essa abordagem, ou seja, em vez de partir de uma teoria pré-

estabelecida, começa com a produção de dados e, a partir deles, desenvolve conceitos, padrões 

e teorias emergentes. 

Ressalta-se, então, que entre os fenômenos humanos e sociais estão os educacionais, os 

quais podem ser observados diretamente em sua ocorrência nas instituições de ensino ou de 

fontes indiretas, como documentos oficiais e produções bibliográficas. Para isso, são utilizadas 

algumas técnicas de produção de dados, entre as quais estão: observações, entrevistas, 

questionários, anotações, dentre outros. 

 O uso dessas técnicas requer uma descrição minuciosa e com detalhes dos fenômenos 

a serem analisados, bem como, quando há uso de gravação audiovisual, em que a transcrição é 

fundamental. Além disso, o enfoque qualitativo indutivo dá importância a todo o 

desenvolvimento deste processo, desde o início de sua ocorrência até o final (Bogdan; Biklen, 

1994; Tozoni-Reis, 2009; Trivinõs, 1987).  

Esses mesmos autores enfatizam outra característica importante, como destaque na 

interpretação dos significados que os sujeitos atribuem aos fenômenos ou mesmo na busca pela 

explicação de suas causas. E nesse processo, o pesquisador é mais que um observador, leitor ou 

transcritor, pois também atribui significado ao que analisa, visto não ser neutro e parte de um 

determinado ponto de vista e de um contexto. Diante dessa complexidade, a pesquisa qualitativa 

não tem seu rigor atrelado ao tamanho de uma amostra, como no método quantitativo, mas na 

sua representação mais fiel e coerente acerca das análises dos fenômenos. 

A pesquisa é de cunho bibliográfico-exploratório para fins de leitura e tessitura do texto 

e também de campo, protagonizada na análise e discussão das entrevistas semiestruturadas dos 

partícipes da pesquisa – professores dos anos finais do ensino fundamental no ensino e na 

aprendizagem de matemática. Para a coleta de dados e seleção dos artigos incluídos no presente 

estudo, realizou-se uma busca na literatura em diferentes bases de dados: Google acadêmico, 

Scientific Eletronic Library On-line (SCIELO), Periódicos Capes e pesquisas em livros e 

revistas. Foram selecionados apenas os artigos publicados em inglês, espanhol e português.  

Os critérios de exclusão foram artigos publicados antes do ano 2014, exceto autores 

clássicos e literaturas que não se relacionaram com o tema - desdobramentos da perspectiva de 
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inclusão escolar de profissionais dos anos finais do ensino fundamental no ensino e na 

aprendizagem de matemática. Utilizaram-se na procura da literatura os descritores: interação; 

educação matemática; educação inclusiva, atendimento educacional especializado e educação 

especial. 

A pesquisa foi realizada na cidade de Quirinópolis, localizada no Centro-Oeste do 

Estado de Goiás (GO), situada a 285 km da capital estadual (Goiânia), com 48.447 mil 

habitantes (IBGE, 2022). Conta com uma instituição pública de ensino superior, a Universidade 

Estadual do Estado de Goiás (UEG); uma faculdade privada, Faculdade de Quirinópolis 

(FAQUI); seis escolas de Educação Básica estaduais e dezessete escolas de Educação Básica 

municipais (Inep, 2024).  

 

Figura 1. Localização Geográfica de Quirinópolis/GO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
              Fonte: IBGE (2024). 

 

O lócus de pesquisa foi uma unidade da rede de Ensino Estadual desta cidade, 

jurisdicionada pela Coordenação Regional de Educação de Quirinópolis (CRE). A escola 

funciona durante os turnos matutino e vespertino, com oferta do ensino regular nos Anos Finais 

do Ensino Fundamental (8º e 9º Anos) e Ensino Médio (1º, 2º e 3º Anos).  

As participantes da pesquisa são cinco profissionais da educação, todas mulheres, quais 

sejam: três professoras de Matemática que atuam nas etapas de Anos Finais do Ensino 

Fundamental e Ensino Médio; uma professora do AEE e uma profissional de apoio de turmas 

em que as três docentes de Matemática atuam.  

A fim de assegurar a confiabilidade da identidade das participantes, adotamos o 

pseudônimo de deusas da mitologia grega para designar os sujeitos de pesquisa: Participante 1: 

Afrodite; Participante 2: Atena; Participante 3: Artemis; Participante 4: Gaia; Participante 5: 

Hera. A escolha das deusas da mitologia grega como pseudônimos para as participantes não 

apenas assegura a confidencialidade de suas identidades, mas também carrega um significado 

simbólico e uma homenagem ao papel essencial dos profissionais da educação.  
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Cada deusa escolhida representa valores associados ao ensino e à inclusão, como 

sabedoria (Atena), cuidado e proteção (Gaia), amor e beleza (Afrodite), força e determinação 

(Artemis), e liderança (Hera). Esses atributos servem como metáforas para as contribuições 

dessas profissionais no ambiente educacional, destaca o valor de sua atuação como faróis de 

conhecimento e inspiração. Assim, a adoção desses nomes reflete não apenas uma estratégia de 

anonimização, mas também um reconhecimento da raridade e do impacto transformador de seu 

trabalho. 

Importante destacar que Rodrigo Miranda Ferreira usou a analogia de pedras preciosas 

em sua dissertação intitulada “Por uma Educação mais Inclusiva: olhares para práticas de ensino 

de Matemática nos anos iniciais provenientes de um grupo de trabalho colaborativo”, defendida 

em 2024 pela UFRJ com orientação da Profa. Dra. Fernanda Malinosky Coelho da Rosa. 

Claramente, esse modelo serviu de inspiração para esta pesquisa em questão. 

A seguir, demonstramos os perfis pessoais e da trajetória e formação acadêmica das 

entrevistadas (Quadro 1): 

 

Quadro 1. Perfis pessoais e da trajetória acadêmica das profissionais entrevistadas 
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Fonte: Elaboração própria (2023). 

Participant

e 

Função Idade Período 

em que 

exerce a 

profissã

o 

Perfil acadêmico 

Participante 

1: Afrodite 

Professora 

do AEE 

49 

anos 

24 anos “Bem, eu atrasei um pouco os meus estudos, mas 

como todos, começamos Educação Básica. Fiz meu 

Ensino Médio eu já estava com 25 anos e segui o 

sonho de ser professora, fiz o Magistério, Pedagogia 

e, em pós-graduação, Psicopedagogia.” 

Participante 

2: Atena 

Professora 

regente de 

Matemática   

47 

anos 

20 anos “No Ensino Médio eu fiz um curso técnico em 

contabilidade, depois eu prestei vestibular para a 

Matemática, na época no curso de Matemática eram 

20 vagas e eu fiquei em décimo primeiro lugar. 

Formei-me em 1998, depois eu fiz a minha 

especialização no ano de 2000. Comecei com um 

contrato temporário na área da educação no ano de 

2003, e a partir de 2004, eu consegui passar num 

concurso público e estou como professora atuante 

desde o ano de 2003.” 

Participante 

3: Artemis 

Professora 

regente de 

Matemática  

29 

anos 

10 anos “Comecei a graduação em Matemática em 2012, 

conclui em 2015. Logo em seguida, fiz pós-

graduação na UEG, fiz também, pós-graduação em 

Educação das ciências e humanidade e, no ano 

seguinte, eu comecei um mestrado no PROFMAT, 

mas não consegui concluir.”  

Participante 

4: Gaia 

Professora 

regente de 

Matemática  

26 

anos 

7 anos “Quando eu fui fazer o vestibular eu tentei várias 

opções e aí eu passei na UEG. E Matemática era o 

que mais me agradava tanto, porque que eu tinha o 

intuito de fazer engenharia depois, contudo entrei 

para o programa de bolsa da UEG/PIBID1, comecei 

a dar aula e aí acabei conseguindo emprego como 

professora e estou atuando até hoje. Já faz uns 7 anos 

que eu estou dentro da sala de aula e não penso em 

sair.” 

Participante 

5: Hera 

Profissional 

de apoio  

48 

anos 

24 anos “Fiz Magistério, Pedagogia e Inclusão Social no 

Brasil e no mundo, Psicopedagogia e 

Neuropsicologia também.” 
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Na sequência, serão apresentados aspectos relacionados aos procedimentos 

metodológicos para o desenvolvimento desta pesquisa. Para tanto, utilizou-se a entrevista do 

tipo semiestruturada, a qual combina perguntas discursivas e objetivas, em que o informante 

pode ter a liberdade de discorrer livremente sobre o tema. Para que flua de maneira harmoniosa, 

“[...] o pesquisador precisa seguir questões definidas semelhantes ao de conversa informal” 

(Boni; Quaresma, 2005, p. 75).  

Embora essa modalidade possua um roteiro pré-estabelecido, que exige tanto respostas 

objetivas, quanto subjetivas, ela também possibilita um diálogo entre pesquisador e sujeito 

pesquisado conforme a necessidade ao longo da entrevista. Ainda complementando essa 

definição, a entrevista permite produzir dados sobre as ações e os motivos das pessoas, seus 

sentimentos, tendências de comportamentos e outros aspectos que sejam pertinentes ao estudo 

(Guazi, 2021).   

Para a realização de uma entrevista, alguns elementos são essenciais: a) planejamento 

com base nos objetivos da pesquisa; b) a escolha dos entrevistados deve ser conforme sua 

familiaridade com o assunto; c) deve-se identificar a disponibilidade dos sujeitos para a 

participação da entrevista; d) o local, dia e horário da entrevista devem ser marcados com 

antecedência, e, e) o anonimato do entrevistado deve ser garantido (Boni; Quaresma, 2005, p. 

75). 

Além desses aspectos, o pesquisador precisa promover um clima favorável entre ele e o 

entrevistado, de modo a ter uma conversa amigável e produtiva. Outro ponto importante é 

explicitar o propósito da entrevista, para que o sujeito compreenda sua contribuição e a 

importância da veracidade do que vai informar (Trivinõs, 1987).  

Durante a entrevista, os gestos e acenos de agradecimento, entendimento e incentivo por 

parte do pesquisador funcionam como estímulos ao entrevistado, o que pode deixá-lo mais à 

vontade para fornecer o máximo de informações. O pesquisador também deve ficar atento para 

não interferir muito na sequência de pensamento do respondente. As perguntas não podem ser 

absurdas, ambíguas ou tendenciosas, mas devem ser claras e numa linguagem adequada ao 

leitor (Boni; Quaresma, 2005; Guazi, 2021). 

Conforme Guazi (2021), utilizamos a sequência de etapas a seguir para a realização da 

entrevista semiestruturada: 

 

1 Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência. 
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● Primeiro, foi feita a elaboração de um roteiro com perguntas abertas e fechadas;  

● O próximo passo foi entrar em contato com as entrevistadas, por telefone, e-mail ou 

outra forma, para convidá-los a participarem da entrevista; 

● Nesse contato, foi realizada uma apresentação da pesquisa e explanada a sua 

importância para a educação, além de informar os objetivos e o seu tempo estimado de duração; 

● Após essas etapas, verificou-se a disponibilidade das entrevistadas e marcou-se o local, 

o dia e o horário para a realização da entrevista;  

● Em seguida, a entrevista foi realizada, com uma questão perguntada de cada vez e, ao 

final, foi feito o agradecimento à entrevistada; 

● Depois, e já ao final do processo, procedeu-se às transcrições das entrevistas de forma 

minuciosa. 

Para a condução da construção de dados, elaborou-se um roteiro, guia da entrevista, 

dividido em duas partes: a primeira parte com seis perguntas objetivas, cujo intuito é traçar um 

perfil dos participantes, o que vai exigir respostas curtas e objetivas; a segunda parte se constitui 

de oito perguntas abertas, cujo intuito é captar as concepções sobre assuntos mais específicos e 

que exigem respostas mais complexas e subjetivas. As entrevistas foram gravadas (uso de 

recurso audiovisual) com o consentimento das professoras e profissional de apoio por meio do 

aceite ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), em que possuem a liberdade 

de a qualquer momento retirarem suas participações caso desejem, por algum motivo.  

Realizou-se os procedimentos na escola em que atuam as profissionais, num momento 

em que não estavam ministrando aulas ou dando suporte aos alunos. O período da realização 

das entrevistas durou aproximadamente duas semanas, entre os meses de janeiro e fevereiro de 

2024. Com relação às limitações da pesquisa, pontuamos: a) dificuldade em compatibilizar o 

horário de disponibilidade das professoras e profissional do apoio, levando em consideração o 

mapa de atividades de cada uma, e, b) em alguns momentos, durante a entrevista, e a depender 

da pergunta, a profissional solicitou pausas na gravação por indecisão da resposta, demandando 

reanálises. 

Para obter a transcrição das entrevistas semiestruturadas, estas foram desenvolvidas com 

o auxílio da ferramenta de transcrição de áudio do recurso digital Microsoft Word. Logo após 

as entrevistas passaram por uma revisão para retirada dos possíveis vícios de linguagem. Tal 

ferramenta foi fundamental para deixar claras e precisas as informações ao leitor e garantir uma 

comunicação e um entendimento mais fluentes. 

É importante destacar que a pesquisa foi autorizada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) sob o Parecer Consubstanciado de número 6.387.728, vinculado ao Certificado de 
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Apresentação para Apreciação Ética (CAAE): 70607023.5.0000.8030. Aprovada em 

conformidade com as diretrizes da Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, a 

pesquisa atendeu aos critérios éticos exigidos para estudos com seres humanos. Assim, garante 

o respeito à autonomia, confidencialidade e integridade das participantes. 

Após a aprovação, as profissionais da educação foram convidadas a participarem da 

pesquisa e, de forma voluntária, assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) para a condução da pesquisa que envolve a produção de dados com seres humanos, em 

cumprimento dos princípios éticos, em que após, submeteu-se à aprovação do Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP).   

Nesse sentido, o TCLE traz benefícios tanto para as participantes quanto para a 

pesquisadora. Um dos principais é a promoção da autonomia dos indivíduos envolvidos na 

pesquisa, de forma que não são obrigados a participar e podem desistir a qualquer momento. 

Ao fornecer informações detalhadas sobre o estudo, o documento permite que todas as 

participantes envolvidas tomem decisões informadas sobre sua participação, com pleno 

conhecimento dos possíveis riscos, haja vista que a pesquisa será tornada pública, sejam quais 

forem os resultados e benefícios, visto que se trata de pesquisa no intuito de somar ao campo 

da inclusão escolar.  

Entre os benefícios destacados estão contribuições de caráter pedagógico, científico e 

social, especialmente no aprimoramento das práticas educacionais voltadas para a Matemática 

Inclusiva. Ao divulgar os resultados de forma pública e independente de quaisquer benefícios 

diretos, a pesquisa visa somar ao campo da inclusão escolar e, assim beneficiar futuras reflexões 

e intervenções pedagógicas. 

No que tange aos riscos, o estudo poderá acarretar implicações emocionais decorrentes 

das situações abordadas durante as entrevistas. Nesses casos, as participantes serão orientadas 

a buscar atendimento psicológico por meio dos serviços do Sistema Único de Saúde (SUS), e o 

acompanhamento será garantido para assegurar o suporte necessário. Em situações de 

identificação de violação de direitos, os órgãos competentes serão acionados, considerando que 

a omissão nessas circunstâncias constitui crime, conforme previsto na legislação vigente.   

Assim, o TCLE desempenha um papel fundamental ao reforçar o respeito pelas 

participantes, garante que a pesquisa seja conduzida de forma ética e transparente. Ao assegurar 

a autonomia e a liberdade de decisão das profissionais envolvidas, o documento fortalece a 

relação de confiança entre esta pesquisadora e as participantes, contribui para a legitimidade e 

a relevância da pesquisa.  
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3 ANÁLISE TEMÁTICA DOS DADOS 

 

Nesta seção serão apresentadas as análises de dados das transcrições e discussão dos 

achados desta pesquisa, acompanhadas das análises temáticas, cujos resultados foram norteados 

pelo objetivo geral da pesquisa que visa compreender aspectos referentes ao trabalho conjunto 

e a formação de professoras de Matemática, professora de AEE e a profissional de apoio 

atuantes nos anos finais do Ensino Fundamental, no âmbito da Educação Inclusiva. Para tanto, 

identificaram-se por intermédio das entrevistas as temáticas: a) interação - no entendimento do 

conceito de Educação Inclusiva; b) formações iniciais e continuadas - com relação aos 

desdobramentos da Educação Matemática na Educação Inclusiva e c) práticas pedagógicas 

pautadas na Educação Inclusiva. Assim, com base na análise temática de Braun e Clarke (2006), 

após a Etapa 1 de familiarização com os dados, na Etapa 2, referente à codificação dos dados, 

foram identificados os códigos dispostos no mapa (Figura 2). 
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Figura 2. Mapa de códigos identificados a partir da análise temática (Etapa 2) das entrevistas 

 
                        Fonte: Dados da autora (2023).  

 

 

Após as transcrições dos dados, realizamos a Análise Temática (AT) (Braun; Clarke, 

2006). Segundo Rosa e Mackedanz (2021, p. 11):  

 
A Análise Temática nos dá a possibilidade de fornecer uma descrição mais detalhada 

e diferenciada sobre um determinado tema específico ou grupo de temas, dentro da 

análise de dados. Atrelado a isso, é importante decidir em que nível os temas deverão 

ser identificados. Vale lembrar que estes podem ser identificados pelo nível semântico 

ou latente; [...] envolve a busca a partir de um conjunto de dados, seja originário de 
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entrevistas, grupos focais ou de uma série de textos, a fim de encontrar os padrões 

repetidos de significado. 

 

 

Com esse aspecto, a AT funciona como um sistema agregador de significados 

semelhantes, em que cada conjunto constitui um tema. Nas palavras de Souza (2019, p. 52), 

“[...] a análise envolve um vaivém constante entre o banco de dados, os trechos codificados e a 

análise dos dados que se está produzindo a partir destes trechos.” O processo se dá por 

finalizado com o relatório de padrões (temas) nos dados (Souza, 2019). Isso quer dizer que há 

uma constante alternância entre leitura e escrita para que haja codificação e atribuição de 

sentidos aos conjuntos formados. 

 
[...] uma das características desse método analítico, tal qual o da pesquisa qualitativa 

em si, é a sua dinamicidade e flexibilidade, ou seja, a análise das narrativas não ocorre 

de forma linear, mas ao contrário, envolvem constante ir e vir no material 

produzido/analisado evidenciando uma vez mais seu caráter dialógico (Silva e Borges, 

2017, p.251). 

 

 

Nesse sentido, a dinamicidade e a flexibilidade características desse método não apenas 

enriquecem a análise, mas também ampliam a compreensão dos fenômenos estudados, de modo 

a propiciar a compreensão das camadas de significado presentes nas entrevistas.  

Braun e Clarke (2006) apresentam seis fases subsequentes para a realização da AT, 

sendo elas: Fase 1 - familiarização com os dados; Fase 2 - geração dos códigos iniciais; Fase 3 

- busca por temas; Fase 4 - revisão dos temas; Fase 5 - definição e denominação dos temas; 

Fase 6 - produção do relatório.  

Para potencializar a sistematização e a análise temática, especialmente diante do volume 

e da complexidade dos dados coletados, o uso de tecnologias como o webQDA se torna uma 

ferramenta importante no processo investigativo. Desse modo, para garantir uma análise 

sistemática dos dados qualitativos coletados, optou-se pela utilização do software webQDA2, o 

qual oferece ferramentas integradas para organização, codificação e interpretação de dados. 

Conforme discutido por Cruz, Rocha-Veiga e Caetano (2022), o webQDA não apenas facilita 

a identificação de padrões em grandes volumes de dados textuais, mas também promove uma 

análise mais aprofundada e fundamentada, além de contribuir para o fortalecimento da validade 

dos resultados. 

A escolha pelo webQDA esteve alinhada com a necessidade de analisar de maneira 

eficiente as entrevistas realizadas, sobretudo se forem considerados o volume e a complexidade 

 

2  Disponível em: https://www.webqda.net/  

https://www.webqda.net/
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dos dados. Como ressaltado por Moreno et al. (2020), o webQDA se destaca por suas 

funcionalidades que permitem a organização estruturada das fontes, a codificação temática e o 

cruzamento de dados por meio de matrizes. Essas funcionalidades são particularmente 

relevantes no contexto desta pesquisa, que adota a análise temática para explorar as entrevistas 

das participantes. Assim, o software potencializou a apresentação de códigos que dialogam com 

os objetivos e questões da investigação. 

O processo analítico iniciou-se com a inserção das transcrições das entrevistas no 

sistema de fontes internas do webQDA, seguido pela construção de códigos descritivos e 

códigos interpretativos. A técnica de análise temática, conforme orientações de Souza, Costa e 

Moreira (2011), foi conduzida de forma indutiva, e assim permitiram que emergissem 

diretamente dos dados. O uso das Matrizes favoreceu a comparação entre os relatos de 

diferentes participantes, a fim de evidenciar similaridades e divergências e contribuir para a 

reflexão dos resultados. 

A seguir, Braun e Clarke (2006); Rosa e Mackedanz (2021) e Souza (2019) elucidam 

cada uma das etapas em questão. A familiarização consiste em leituras profundas e repetidas 

dos dados, de forma a encontrar certos padrões de significados. Em seguida, vem a geração dos 

códigos, que se dá pela identificação, escrita e agregação de conteúdos latentes e/ou semânticos. 

Essa codificação pode tanto ser orientada pela teoria pré-estabelecida como pode emergir dos 

dados ou mesclar ambos. 

O terceiro passo consiste na formação das unidades temáticas, as quais podem surgir da 

junção de diferentes códigos, do englobamento de alguns a outros e/ou pelo descarte daqueles 

considerados irrelevantes. Tudo isso depende dos objetivos, dos dados, da teoria, dentre outros. 

Em resumo, essa fase consiste num novo agrupamento mais amplo e refinado dos códigos, que 

dão lugar aos temas. 

O passo seguinte é a revisão das unidades formadas, em que há um refinamento mais 

sofisticado. Com isso, alguns temas ainda podem ser unificados ou exigirem nova codificação. 

Tudo vai depender da coerência entre os códigos e destes com os temas. Na sequência, 

constitui-se um mapa temático, o qual deve representar clara e objetivamente todos os temas e 

a que correspondem. Suas peculiaridades e características precisam estar bem delimitadas, com 

o fito de ocorrer cada nomeação conforme aquilo que representa. 

O último passo é a produção do relatório, com vistas a apresentar os dados, de forma a 

contemplar os temas em sua relação com o referencial teórico. É preciso haver evidências 

suficientes para a sustentação temática, visto que pode não ser possível apresentar todos os 
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códigos produzidos, mas a amostragem destes precisa ser concisa, não repetitiva e demonstrar 

a essência do conjunto por meio de uma escrita coerente. 

Nesse sentido, será apresentada primeira a transcrição das entrevistas realizadas, para 

após ser feita uma análise geral das temáticas eleitas nas falas coerentes com os objetivos da 

pesquisa, qual seja, a inclusão escolar na prática, para compreender de maneira mais ampla 

como é a vivência de cada uma das participantes dentro da seara de sua profissão de professora. 

Diante da codificação dos dados e dos temas destacados anteriormente, apresenta-se 

uma questão a ser respondida, a saber: quais as implicações a respeito da interação entre 

professores regentes, professor do AEE e profissional de apoio da Educação Inclusiva para a 

Educação Matemática nos Anos Finais do Ensino Fundamental no ensino regular? 

Os temas definidos a partir da análise foram Tema 1 – O conceito e o entendimento 

de Educação Inclusiva para as professoras; Tema 2 - A formação inicial e continuada e a 

importância do conhecimento acadêmico sobre educação inclusiva na Educação 

Matemática e Tema 3 - Interação nas práticas pedagógicas pelas profissionais na 

Educação Matemática para a Educação Inclusiva, recurso, tempo, pontos de encontro, 

flexibilização e práticas inclusivas e de exclusão. Para isso, cabe, neste capítulo, o 

desenvolvimento das análises referentes aos temas definidos. Tais análises serão apresentadas 

e discutidas a seguir. 

 

3.1 Tema 1 – O conceito e o entendimento de educação inclusiva para as professoras 

 

A educação inclusiva é uma significativa transformação no cenário educacional 

contemporâneo. Entretanto, o conceito de inclusão ainda gera dúbias interpretações entre os 

professores, muitas vezes sendo associado exclusivamente à Educação Especial. Essa 

compreensão pode restringir sobre o significado da inclusão, que visa atender às diferenças de 

todos os alunos. Neste capítulo, busca-se discutir como as professoras e profissional de apoio 

participantes da pesquisa, entendem a educação inclusiva, analisam suas percepções, desafios 

e práticas pedagógicas diante do paradigma da Educação Matemática Inclusiva. 

Ao questionar sobre o conceito de inclusão, observa-se uma confusão de terminologia 

da palavra inclusão, pois nota-se que é comum associá-la à Educação Especial. Pode-se 

sustentar esse argumento a partir da fala da entrevistada Afrodite (professora do AEE) onde 

“Os alunos laudados com deficiência têm suas particularidades e necessitam ser respeitados e 

incluídos no processo educacional [...]”. 
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Acrescenta-se que a professora Artemis assevera: “[...] A palavra inclusão a gente só 

remete a pessoa que tem alguma deficiência. E não é, né? É bem importante. São todos aqueles 

que têm principalmente maiores dificuldades. Então, a gente tem que ter uma proposta mais 

aberta pra explorar o raciocínio lógico, as diferentes maneiras de chegar ao resultado”.  

Gaia, por sua vez, relata que na “Educação Inclusiva a gente pensa só na Educação 

Especial, quando a gente vai falar, que vai ler sobre, a gente entende que é muito mais amplo 

do que a gente pensa. Mas quando você fala inclusiva ali só no dia a dia você pensa só que é 

só de alunos especiais, mas eu sei que abrange muito mais, é incluir mesmo o aluno dentro do 

seu nível de dificuldade, das diferenças”. 

As falas de Afrodite, Artemis e Gaia revelaram uma confusão comum que associa o 

conceito de inclusão exclusivamente à Educação Especial, o que limita sua amplitude. Desse 

modo, enquanto Afrodite destaca a importância de incluir público assistido pelo AEE no 

processo educacional, Artemis e Gaia ampliaram a reflexão ao enfatizar que a inclusão deve 

contemplar todos os alunos, especialmente aqueles com diferentes níveis de dificuldade. Essa 

perspectiva evidencia a necessidade de uma educação mais equitativa e diversificada, que 

respeite as diferenças e valorize as potencialidades individuais e, consequentemente supere 

visões reducionistas e para a promoção de uma escola verdadeiramente inclusiva. 

É comum ouvir dos professores que Educação Inclusiva é o mesmo que Educação 

Especial. Para tanto, Mantoan (2015) destaca que a inclusão vai além do atendimento a 

estudantes com deficiência ou dificuldades de aprendizagem e promover uma transformação na 

educação como um todo. Seu objetivo é possibilitar que todos os alunos tenham oportunidades 

de aprendizado e êxito no ensino regular. 

Dessa forma, a inclusão deve ser ampla, e com isso abranger o entendimento de todos 

com todos e não se limitar ao público assistido pela Educação Especial, visto que ela faz parte 

da Educação Inclusiva. Conforme abordado nas entrevistas, percebe-se que a inclusão é muitas 

vezes tratada com base em um achismo, como afirma Rodrigues (2010, p.85) “‘tocando’ a 

Inclusão movida por um “achismo” até comum no âmbito escolar, fruto disso é uma escola que 

mesmo aceitando os diferentes os excluem em função de uma estrutura mal formada e mal 

informada”.  

No contexto de incluir de forma geral, a professora Atena trouxe o seu entendimento de 

que para ela, a Educação Inclusiva seria caracterizada como fazer o aluno a se sentir incluído 

dentro da sala de aula: “Eu acho que como o próprio nome diz é incluir o aluno, para que ele 

se sinta pertencente à sala onde estuda por meio de atividades que consiga fazer. [...] ele deve 
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se sentir incluído ali, saber da importância que ele tem na sala e que também consegue, dentro 

da capacidade dele aprender e evoluir como estudante e pessoa”. 

A professora Hera abrange ainda mais, entendendo que a Educação Inclusiva é aquela 

em que todos fazem parte, relatando que essa “É a nossa capacidade de entender, conhecer o 

outro e assim ter o privilégio de conviver com todos”. 

Assim, devem-se reiterar os ensinamentos de Rosa e Rodrigues (2023), de que a 

inclusão deve assegurar que todos os alunos tenham acesso total aos recursos educacionais 

disponíveis, inobstante o estágio de sua educação ou de sua diferença. Em outras palavras, deve 

promover uma educação de qualidade em que todos têm o direito de participar integralmente 

do processo educacional. 

Dessa maneira, percebe-se que a inclusão ainda é compreendida, em algumas práticas 

docentes, de forma segmentada, restringindo-se ao público assistido pela Educação Especial. 

Essa perspectiva pode limitar as possibilidades de ensino, uma vez que a adaptação de 

atividades não deve ser vista como um recurso para um grupo específico. mas como uma 

estratégia pedagógica ampla, capaz de beneficiar todos os estudantes. Nesse sentido, a pesquisa 

de Santana (2024) contribui para a reflexão sobre a diversificação das atividades. Estas 

atividades diversificadas que favoreça o interesse a curiosidade e a participação do aluno, é um 

meio para uma educação menos excludente.. 

Identificou-se ainda o código “atividade adaptada” nas entrevistas de algumas 

profissionais entrevistadas, no contexto da inclusão vinculada à Educação Especial. Nessas 

falas, "atividade adaptada" refere-se especificamente aos alunos assistidos pela Educação 

Especial, enquanto para os demais alunos essas adaptações não são oferecidas. 

 Percebe-se uma visão restrita de inclusão, limitada aos alunos assistidos pela Educação 

Especial, sem considerar adaptações como estratégia para apoiar o desempenho escolar em 

Matemática de forma mais ampla e inclusiva. Desse modo, em sua pesquisa Santana (2024, 

p.32) desenvolve um quadro explicativo sobre a diversificação de atividades e a adaptação de 

atividades conforme a imagem que segue: 

 

Figura 3. Diversificação de Atividades e Adaptação de Atividades por Santana (2024) 

 
 Santana (2024, p.32) 
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É importante destacar que esta pesquisa segue essa perspectiva no que se refere à 

adaptação de atividades, a qual infelizmente não visa atingir todos os alunos de maneira 

inclusiva. Com isso observou-se esse dado a partir da fala da entrevistada Atena - professora 

regente, a qual relata que: “às vezes, dependendo do aluno, temos que disponibilizar atividade 

adaptada ou ele tem que participar das atividades; ele deve se sentir incluído ali, saber da 

importância que ele tem na sala e que também consegue, dentro da capacidade dele aprender 

e evoluir como estudante e pessoa”.  

Por sua vez, é nítido o entendimento de que a Educação Inclusiva está associada ao 

público assistido pela Educação Especial quando a professora fala em atividade adaptada está 

fortemente relacionada à Educação Especial, assim mesmo se tratando de uma professora 

regente e não uma profissional da Educação Especial. O trecho indica que a entrevistada Atena 

tem uma compreensão positiva sobre a Educação Inclusiva, no sentido de que ela reconhece a 

importância de adaptar atividades para incluir todos os alunos e fazê-los sentirem-se valorizados 

e capazes. 

No entanto, o entendimento de atividades adaptadas como ações pontuais direcionadas 

exclusivamente aos alunos da Educação Especial reflete uma visão limitada da Educação 

Inclusiva, uma vez que tende a segmentar a prática pedagógica. Assim, desconsidera que todos 

os alunos, para além de laudos ou especificidades, têm o direito de acessar o conhecimento de 

forma equitativa. A inclusão não se restringe à adaptação individual, mas exige um processo 

mais amplo de transformação das práticas pedagógicas. Desse modo, Lanuti e Mantoan (2018, 

p.124) destacam que: 

 
Adaptar é justapor, arranjar de forma improvisada, apropriar-se do que não é seu. 

Recriar tem a ver com desconstruir, romper, ressurgir. Nesse sentido, o ato de ensinar 

não deve ser adaptado, mas transformado profundamente, reconstruído considerando 

a diferença de todos, para viabilizar a participação total dos alunos.  

 

 

Como destacado pelos autores Lanuti e Mantoan (2018), o ensino inclusivo demanda 

uma desconstrução das práticas tradicionais e a criação de práticas que considerem a pluralidade 

de todos os alunos. Para isso é preciso que as atividades pedagógicas sejam planejadas de forma 

diversificada e contemplem diferentes formas de interação e aprendizagem, pois de fato é 

necessário trabalhar o mesmo conteúdo, mas em diferentes níveis de complexidade. 

Tratando-se da atividade adaptada, ainda é relevante apresentar a ideia proposta no 

documento “Diretrizes Operacionais” da Secretaria da Educação (SEDUC) do Estado de Goiás 

(2024). Nele, são dispostas algumas observações específicas para o guia-intérprete, que incluem 

o termo “adaptação de materiais didáticos”. Neste caso, específicos para a mediação entre os 
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professores e o aluno surdocego. Apresentam também, orientações específicas para o guia-

intérprete, conforme a seguir: 

 
[...] auxiliar na adaptação de materiais didáticos para torná-los acessíveis ao estudante 

surdocego, como por exemplo, adaptação para a Libras, a ampliação de fonte, a 

transcrição de textos para Braille ou a produção de recursos visuais táteis, entre outros 

(Goiás, 2024, p. 85). 

 

A adaptação de materiais didáticos para estudantes surdocegos, conforme mencionado 

por Goiás (2024), reflete a necessidade de uma educação acessível, pautada nas diversas formas 

de comunicação e interação. Ao prever recursos como a adaptação para Libras, ampliação de 

fonte, transcrição para Braille e produção de materiais táteis, essa abordagem reconhece que a 

acessibilidade não se limita apenas à presença física na escola, mas envolve também a garantia 

de que os conteúdos sejam compreensíveis e significativos para todos os estudantes.  

No entanto, observa-se que pouco se discute de forma concreta sobre uma educação de 

fato inclusiva na sala de aula, visto que as práticas cotidianas não andam lado a lado com 

debates, pesquisas e marcos legais atualizados (Capellini; Rodrigues, 2009; Mantoan, 2001; 

Maturana; Dávila, 2016). É, portanto, uma abordagem pouco esclarecida. 

             No entanto, observa-se que pouco se discute de forma concreta sobre uma educação de 

fato inclusiva, visto que as práticas cotidianas não andam lado a lado com debates, pesquisas e 

marcos legais atualizados (Capellini; Rodrigues, 2009; Mantoan, 2001; Maturana; Dávila, 

2016). É, portanto, uma abordagem pouco esclarecida.  

Percebe-se que a lacuna entre teoria e prática ainda persiste no contexto da Educação 

Inclusiva, a qual dificulta a implementação de ações que garantam uma aprendizagem 

equitativa para todos os alunos. Embora marcos legais e estudos acadêmicos reforcem a 

importância de uma escola inclusiva, o desafio está na aplicação dessas diretrizes no cotidiano 

escolar, onde muitas vezes prevalece uma visão limitada da inclusão. Nesse sentido, o 

acolhimento se apresenta como um elemento para consolidar práticas mais efetivas, pois vai 

além da simples adaptação curricular e promoção de um ambiente onde todos os alunos se 

sintam pertencentes e respeitados em suas singularidades. 

                O acolhimento dos alunos de acordo com a Educação Inclusiva traz uma conotação 

de se sentir pertencente. Nas palavras da professora Afrodite o acolhimento na perspectiva 

inclusiva deveria acontecer dentro da sala de aula para todos: “[...] que todos se sintam 

acolhidos na sala de aula mesmo com as suas diferenças”.  

Com efeito, pode-se questionar, a partir dessa fala, no sentido de refletir até que ponto 

o acolhimento inclui realmente todos os alunos na escola? E, quais são as ações que os fazem 
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pertencer a este acolhimento? Percebe-se que o acolhimento é fundamental no processo de 

ensino e aprendizagem; contudo, isto está presente nas práticas escolares? 

Ao se relacionar a questão do acolhimento com o fato de que a escola inclusiva é aquela 

que respeita e valoriza as diferenças, emerge o pensamento de Uchôa e Chacon (2022, on-line): 

A Educação Inclusiva parte do princípio de que a educação é um direito de todas as 

pessoas, pautada na ideia de uma escola em que é possível o acesso e a permanência 

de todos os alunos e alunas, a partir de práticas que dispersem as barreiras que 

impedem a aprendizagem e valorizem as diferenças e a diversidade social e cultural, 

a partir de um diálogo intercultural. 

 

 

Ainda está longe do que deveria ser uma escola inclusiva, em outras palavras, que todos, 

indistintamente, tenham suas diferenças respeitadas e valorizadas e seus lugares e direitos 

garantidos. A escola deve contribuir para o desenvolvimento do aluno para a vida em sociedade. 

Dessa forma, é preciso que os profissionais compreendam o significado da inclusão e 

oportunizem práticas inclusivas em todo o âmbito escolar. Especificamente nesta perspectiva, 

pretende-se perceber na próxima análise como ocorre a interação entre profissionais a partir do 

entendimento do conceito de inclusão, com desdobramentos acerca do processo de ensino e 

aprendizagem da Matemática. 

Ainda no contexto da educação inclusiva, uma das questões que surge é a crescente 

medicalização das dificuldades enfrentadas pelos alunos. A prática de recorrer a diagnósticos 

clínicos e laudos, muitas vezes impulsionada pela busca de explicações para desafios 

pedagógicos, tende a enxergar as dificuldades de aprendizagem ou comportamentais como 

problemas que precisam ser tratados no âmbito médico. Esse fenômeno, embora traga 

benefícios em alguns casos, levanta questionamentos sobre a efetividade e as implicações de 

um modelo que, ao se basear no diagnóstico médico, pode obscurecer as metodologias 

pedagógicas mais inclusivas. No ensino da Matemática, por exemplo, essa medicalização pode 

interferir no modo como os professores lidam com as diversidades dos alunos, muitas vezes 

desviando o foco das necessidades pedagógicas para as prescrições terapêuticas. Ao abordar 

essa questão, é fundamental refletir sobre os desdobramentos do modelo médico e suas 

possíveis limitações no processo de ensino e aprendizagem. 

           A medicalização na educação refere-se ao processo em que dificuldades de 

aprendizagem ou comportamentais dos alunos são interpretadas predominantemente como 

problemas médicos, e muitas vezes resultam em diagnósticos e laudos que recomendam 

intervenções medicamentosas ou terapêuticas.  

           Silva (2014) critica a rotulação de alunos como "especiais" ou "laudados", com o 

argumento de que tais designações reforçam a exclusão ao enfatizar a diferença em relação à 
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norma estabelecida. O autor ainda sugere que essas categorias contribuem para a construção de 

identidades marginalizadas, perpetuam práticas educativas que segregam em vez de incluir. Ele 

defende uma abordagem que reconheça as diferenças sem recorrer a rótulos limitadores das 

potencialidades dos estudantes e promova uma educação verdadeiramente inclusiva 

            O modelo médico da deficiência parte da ideia de que as dificuldades de aprendizagem 

decorrem exclusivamente de fatores biológicos ou cognitivos. Classificações como a CID 

(Classificação Internacional de Doenças) e o DSM (Diagnostic and Statistical Manual of 

Mental Disorders, em português Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais) são 

frequentemente utilizadas para definir as necessidades educacionais dos alunos, mas acabam 

por reforçar rótulos e estigmas. Ao focar nos laudos, esse modelo desconsidera fatores sociais 

e pedagógicos, cria barreiras para a inclusão e limita a participação plena dos alunos no 

ambiente escolar. 

Nesse sentido, quando foi perguntado à entrevistada Gaia sobre a educação inclusiva 

não ser somente relacionada ao público assistido da Educação Especial, obteve-se a resposta 

“Eu me refiro a alunos não só da Educação Especial que são alunos laudados, mas alunos, por 

exemplo, que vem com déficit de aprendizagem muito grande”. 

Quando pedido que Atena comentasse sobre práticas ou ações educativas que 

considerasse inclusiva, respondeu que “E mesmo que o aluno não tenha laudo, às vezes o aluno 

traz uma deficiência desde as séries iniciais, não podemos deixar aquele aluno ali no cantinho, 

precisamos trabalhar pra ajudá-lo”. 

Taborda, Rodrigues e Rosa (2019), sobre a medicalização, analisam a crescente busca 

por laudos médicos e sua relação com políticas de integração e inclusão, questionam se isso 

beneficia a Educação Inclusiva ou a indústria farmacêutica e alertam para os perigos de uma 

classificação apressada dos alunos. Portanto, compreende-se que a medicalização pode afetar 

negativamente a inclusão escolar no Brasil. Taborda, Rodrigues e Rosa (2019) argumentam que 

a proliferação de laudos médicos dentro do contexto escolar pode rotular erroneamente alunos 

com comportamentos típicos da infância como portadores de transtornos, tal qual o Transtorno 

Opositor Desafiante (TOD). 

           A medicalização da educação, ao associar de forma rígida comportamentos a 

diagnósticos clínicos, pode gerar um estigma que prejudica o desenvolvimento de práticas 

pedagógicas mais inclusivas.  Essa visão é reducionista e pode limitar as alternativas 

pedagógicas e a compreensão do potencial dos alunos. Assim, é importante observar que: 

 
O Modelo Médico define níveis, graus de deficiência e estabelece as habilidades que 

as pessoas com deficiência podem adquirir na escola, na vida social, como um todo, 
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desconhecendo o gozo do direito de escolha de decisão da pessoa com deficiência, o 

que constitui ato discriminatório de diferenciação pela deficiência. (Mantoan, 2017, 

p.40) 

 

 

A partir da visão de Mantoan (2017), é possível compreender que esse modelo médico, 

impõe limitações baseadas em diagnósticos, não favorece a plena inclusão. 

Ressalta-se que, apesar de afirmarem que a inclusão vai além da Educação Especial, as 

falas de Gaia e Atena refletem uma visão ainda influenciada pela medicalização. Gaia destaca 

alunos "laudados" ou com "déficit de aprendizagem", enquanto Atena menciona a necessidade 

de apoiar alunos com dificuldades desde as séries iniciais, e ambas associam a inclusão a 

diagnósticos e dificuldades específicas. Neste trecho da entrevista observou-se que as 

professoras mantêm o foco em intervenções centradas nos diagnósticos; logo, restringem a 

compreensão adequada da inclusão. Como alertaram Taborda, Rodrigues e Rosa (2019), a 

medicalização poderá limitar a inclusão ao rotular comportamentos típicos como transtornos. 

Há, portanto, a necessidade de uma compreensão a qual valorize a diferença e elimine barreiras 

educacionais sem depender exclusivamente de diagnósticos. 

 

3.2 Tema 2 - A formação inicial e continuada e a importância do conhecimento acadêmico 

sobre educação inclusiva na educação Matemática 

 

A formação inicial e continuada dos professores é importante para a construção de 

práticas pedagógicas que promovam uma educação inclusiva de qualidade. No contexto da 

Educação Matemática, essa necessidade é importante, pois a disciplina apresenta desafios 

específicos para os alunos. Discutir a formação docente em inclusão é fundamental para garantir 

que os professores desenvolvam conhecimentos teóricos e práticos que lhes permitam  ensinar, 

diversificar estratégias e tornar a aprendizagem matemática acessível a todos. 

Quando se fala em “Inclusão na formação continuada” na perspectiva de formação 

durante a graduação das profissionais entrevistadas, um dos dados significativos dos achados 

da pesquisa foi “o não recordar” do tema inclusão na sua própria formação curricular (código 

não recordar). Em uma das entrevistas nota-se que a participante Afrodite busca na memória se 

teve ou não formação em Educação Inclusiva e, logo responde: “Na graduação, eu teria 

realmente que dar uma puxada lá no meu histórico”.  

            A partir desse relato observou-se que não houve uma disciplina voltada à Educação 

Inclusiva na formação inicial; entretanto, isso ocorreu pelo fato de que na época em que a 
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docente se graduou não havia indicação governamental para a inserção da temática de Educação 

Inclusiva, que se deu no país, oficialmente, por volta do ano de 2015. 

Outra entrevistada teve impeditivo curricular devido às questões de normatização da 

legislação. Percebe-se esse dado na entrevista da participante Atena - professora regente – a 

qual diz que “Não, na época em que eu estava na minha graduação estava sendo implantada a 

LDB, então assim, falavam-se algumas coisas, mas na prática não tínhamos nada sobre 

Educação Inclusiva”. 

Diante do exposto observa-se que foi a partir da implementação da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional - LDB, Lei nº 9.394 de 20/12/96 que houve um enfoque 

centralizado no ensino na modalidade da educação escolar para público assistido pela Educação 

Especial. 

Mantoan (2002), coordenadora do Laboratório de Estudos e Pesquisas em Ensino e 

Diversidade – LEPED/Universidade Estadual de Campinas (São Paulo/Brasil), destaca que 

pesquisas de Mestrado e Doutorado indicam que os professores carecem de uma formação 

adequada para adotar práticas pedagógicas que atendam a todos, e não apenas ao público 

assistido pela Educação Especial. Nesse sentido, reforça-se a argumentação de Ferreira (2024, 

p. 21), que evidencia o abismo entre o conteúdo abordado durante a formação teórica dos 

professores e as demandas enfrentadas na prática docente. Existe uma lacuna significativa entre 

as idealizações transmitidas na formação e a realidade das aulas, o que resulta na falta de 

preparo de muitos educadores para atender às especificidades dos alunos com deficiência e 

atuar em ambientes multiculturais. 

            Da mesma forma, concorda-se com os ensinamentos de Lopes e Borges (2015), de que 

a formação dos professores deve abranger mais uma ideia de justiça social, pois moldarão novas 

ideias e as aplicarão na qualidade de ensino para seus alunos, independente de sua realidade. 

No que diz respeito às disciplinas da Educação Inclusiva, pode-se visualizar a partir da 

fala da entrevistada Artemis que a inclusão está associada apenas ao público assistido pela 

Educação Espacial, assim ela diz: “A disciplina seria a disciplina de Libras, a única que eu 

consigo me lembrar”. Nesse sentido, vale destacar que o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro 

de 2005, traz em Artigo 3º que: 

A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos   cursos                                               

de formação de professores para o exercício do magistério, em nível médio e superior, 

e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituição de ensino, públicas e privadas, do 

sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios (Brasil, 2005, n.p.). 
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O fato de a professora relatar ter disponível apenas o Ensino de Libras em sua graduação 

mostra a necessidade de oferta de disciplinas voltadas diretamente para a Educação Inclusiva, 

tal como História da Educação Inclusiva no Brasil e no mundo e legislações atuais com suas 

respectivas atualizações, bem como didática e estratégias pedagógicas. A implementação de 

um currículo inclusivo é de extrema importância para o entendimento e posterior realização de 

ações efetivas no exercício da profissão docente. 

O relato da professora sobre a limitação de sua formação, ao mencionar apenas o Ensino 

de Libras em sua graduação, destaca a carência de uma formação direcionada à Educação 

Inclusiva. A implementação de um currículo inclusivo aos docentes, a fim de que compreendam 

e apliquem ações inclusivas no ambiente escolar é necessária, com isso programas como o 

PIBID são relevantes ao integrar teoria e prática pedagógica desde o início da formação 

acadêmica, o programa oferece aos futuros professores uma experiência prática. 

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) é uma iniciativa 

do Governo Federal brasileiro que oferece bolsas aos alunos de licenciatura para incentivar sua 

formação prática em escolas, integra teoria e prática pedagógica desde o início da formação 

acadêmica.  

O PIBID tem ações bem direcionadas com planejamento e orientações com professores 

da Universidade responsável pelo projeto. Observa-se a formação em práticas lúdicas sobre o 

PIBID a partir da fala da entrevistada GAIA - professora regente: “(...) dentro do PIBID como 

programa de bolsa sempre trabalhamos com ludicidade, é possível incluir mais. E por isso que 

sempre tentamos trabalhar com todos os alunos”. 

            Outro dado significativo encontrado nos achados da pesquisa foi sobre as intervenções 

didáticas voltadas especificamente para a Educação Matemática. Notam-se essas intervenções 

pontuais na formação inicial por meio da entrevistada Hera - professora de apoio: “São os 

pequenos projetos de faculdade, quando trabalha a Matemática com o lúdico, Matemática com 

personalidade, só não teve uma matéria específica para Matemática não. Projetos de 6 meses, 

por exemplo. Eu fiz um projeto nesse sentido”. 

Diante do relato da professora, formada em Pedagogia, percebe-se a ausência da oferta 

de uma disciplina específica para a Educação Inclusiva de Matemática e sim projetos 

esporádicos. Entretanto, no que diz respeito à formação de professores para a Educação 

Matemática, as Diretrizes Curriculares atuais para os cursos de Licenciatura em Matemática 

(Brasil, 2012) enfocam que os professores de Matemática visem formar docentes com olhar nas 

diferentes realidades, de forma que, como educadores, possam desempenhar sua função social. 
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Dessa forma, compreenderão como intervir em sua prática e no exercício da formação cidadã a 

todos os alunos. 

Assim, a lacuna na formação específica para a Educação Inclusiva, evidenciada nas falas 

da professora, reforça a necessidade de um olhar nas Diretrizes Curriculares para a formação 

docente. A formação contínua e o desenvolvimento de habilidades inclusivas são relevantes 

para enfrentar as diferentes realidades de alunos. Esse contexto destaca a importância de uma 

formação, tanto inicial quanto continuada, que possibilite aos educadores desenvolver a 

inclusão nas suas práticas pedagógicas. 

            A partir das falas das professoras, nas entrevistas, foi possível notar lacunas a serem 

preenchidas nos processos formativos, de modo a qualificar de maneira satisfatória os 

profissionais da educação, para que estejam aptos a trabalhar com a Educação Matemática em 

um contexto inclusivo, de fato. Nesse viés, há o reconhecimento de que é preciso pesquisar, 

estudar e aprender continuamente que por sua vez reforça a conexão com a importância de 

formações iniciais e continuadas para que todos os profissionais estejam melhor preparados. 

Nesse cenário nota-se a fala da professora Artemis (professora de matemática): 

 
Eu vejo que o ensino da matemática, precisamos aprender muito ainda para poder 

trabalhar com os alunos com dificuldades, com aquele aluno que apresenta muita 

dificuldade, que não consegue trabalhar com o raciocínio lógico.  Estamos 

aprendendo, pesquisando, estudando, mas penso que ainda dentro do ensino da 

matemática, as atividades que tem que ser trabalhadas, preparadas para as 

avaliações externas, ainda encontramos uma dificuldade muito grande em adaptar 

aquele conteúdo para que o aluno especial consiga acompanhar os outros alunos. 

[...] Ainda vejo muitas dificuldades em pensar, que conteúdo vai ser trabalhado. Com 

aquele aluno de forma que eu possa adaptar e que ele possa compreender aquele 

conteúdo que está sendo trabalhado. 

 

 

Essa afirmação se alinha ao que Lübeck (2010, p. 2) propõe como desafio aos cursos de 

formação, que é o de “formar educadores [...] para atuarem na Educação Matemática de pessoas 

tendo em vista diversidades e diferenças sociais, culturais, históricas, psíquicas, biológicas e 

físicas.” Como resposta a este desafio, Lübeck (2010, p. 2) sugere que ao educador é necessário: 

“a sensibilidade e os sentidos, para que compreenda que educar é uma arte e que o 

ser/saber/fazer/conviver só pode ser atingido pelo respeito às diversidades e limitações das 

pessoas envolvidas no processo educativo, como na Educação Etnomatemática”. 

A fala da professora Artemis – professora de matemática - reflete diretamente os 

desafios apontados por Lübeck (2010) no que diz respeito à formação de educadores para atuar 

em contextos de diversidade e inclusão na Educação Matemática. A menção à busca constante 

por aprendizado e pesquisa demonstra um movimento alinhado ao que Lübeck propõe: 
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compreender que educar é uma arte a qual demanda não apenas o domínio técnico, mas também 

a sensibilidade para reconhecer e respeitar as diferenças de cada aluno no processo de ensino-

aprendizagem. Ademais, a dificuldade em conciliar as demandas das avaliações externas com 

as necessidades específicas de alunos inclusivos aponta para a urgência de revisitar práticas 

pedagógicas e currículos formativos que preparem os professores a atuar de forma mais efetiva 

nesse cenário. Assim, evidencia-se que o compromisso com a Educação Inclusiva na 

Matemática exige não apenas adaptações pontuais, mas uma mudança de paradigma que 

articule teoria e prática para promover a aprendizagem de todos. 

            Na análise da “Inclusão na Educação Matemática na formação continuada” na 

perspectiva de ensino na Educação Inclusiva foram identificados os seguintes códigos nas falas 

das professoras: a) Educação Especial; b) Educação Inclusiva na perspectiva do ensino; c) 

Interação. Quando perguntado sobre a formação continuada na perspectiva da inclusão, as 

entrevistadas relacionam as capacitações voltadas para o público assistido. 

Nos dados da pesquisa foram obtidos dados por meio das entrevistas em relação à 

formação continuada de cada profissional (código Educação Especial) alinhada à sua formação 

inicial. Em uma das entrevistas nota-se que a participante Afrodite, professora do AEE, possui 

formação voltada para a Educação Especial: “Hoje, já terminei uns pós em AEE, e já estou 

dando entrada no meu certificado, estou fazendo um curso do AVAMEC relacionado ao sistema 

neural sobre como essas crianças aprendem”.  

Nos relatos da Atena, professora de Matemática, temos: “Não, não tenho. Quando eu 

fiz o meu curso de especialização foi dentro da área da Matemática, mas não havia a educação 

inclusiva”. Nas palavras da professora regente, Artemis, temos a resposta: “Não”. Já nas 

palavras de Gaia temos, como resposta: “Tem lives da Educação Especial e aquelas que tratam 

sobre o trabalho da inclusão; por exemplo, no início do ano tivemos uma live abordando sobre 

o acolhimento, a importância dele”. Na entrevista com a profissional de apoio, Hera, temos: 

“Ela é toda na Educação Inclusiva, toda, por exemplo, a meus pós, a minha primeira pós é 

Educação Especial no Brasil e no Mundo e as outras formações foram: Psicopedagogia, 

Neuropsicologia; Hipnoterapia também; é toda na área da inclusão, para trabalhar com 

pessoas com necessidades especiais, pessoas com dificuldades, pessoas com problemas 

emocionais”. Nessas entrevistas percebe-se a formação continuada de cada profissional na 

busca de conhecimento em sua área de capacitação. Como relatado, na graduação a disciplina 

de Libras foi representativa da Educação Especial na grade curricular.  

Portanto, as entrevistas mostram que a formação continuada dos profissionais está 

majoritariamente ligada à Educação Especial, com destaque para as especializações de Afrodite 
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e Hera, enquanto Gaia menciona capacitações pontuais. Atena e Artemis relataram a ausência 

de preparo inclusivo em suas formações. Essa disparidade evidencia a necessidade de ampliar 

e diversificar a formação continuada, com o fito de integrar práticas inclusivas para todos os 

educadores, de modo a atender às demandas do contexto escolar de forma mais inclusiva. 

            Em relação à Educação Inclusiva, as formações continuadas das profissionais foram 

narradas da seguinte forma: Em entrevista com a Professora regente Gaia, quando perguntada, 

sobre formação continuada em Educação Inclusiva na perspectiva do ensino, respondeu: “Eu 

lembro agora desse da BNCC, eu lembro de fazer um também de letramento matemático que 

tratou muito essa parte da inclusão. Aqueles alunos que têm mais dificuldade, e falta o 

letramento dentro da área de Matemática”. 

Já a professora regente, Artemis respondeu:  

 
Fiz de Mentalidade Matemática, que é o raciocínio lógico e incentivar os meninos a 

não terem uma mentalidade fixa, assim eles entendem que Matemática é só pra alguns 

e que se eu não sou bom em matemática, então nunca serei bom em Matemática. O 

curso ensina técnicas para estimular a flexibilidade do cérebro, reforça a ideia que 

qualquer um pode aprenderMatemática, desde que tenha dedicação e empenho. 

 

 

Diante dos relatos, percebe-se a construção da formação continuada pontuais na 

perspectiva da educação pensada na transposição didática de uma Matemática inclusiva. 

Moreira e Vieira (2020) reforçam sobre ser fundamental o professor de Matemática valorizar a 

importância de sua função em todo processo, priorizar em todo percurso a inclusão nas aulas 

de Matemática. Isso implica em que o educador ensine tanto o conteúdo, quanto transforme seu 

olhar para diferenças existentes dentro e fora da sala de aula.  

Para tanto, pode-se compreender a necessidade de uma Educação Matemática produtora 

de conhecimento dos futuros educadores, pois a formação inicial e formação continuada 

precisam ter em seu currículo conteúdos inclusivos.  

No que se refere à interação identificado o código de interação nas análises feitas. 

Segundo Rodrigues (2006), a interação infere uma ausência de autonomia e evidencia a 

necessidade de participação tutelar estruturada, na qual o aluno precisa se adaptar.  

            Observa-se o código de interação quando dialogado se a participante poderia comentar 

sobre a experiência que já teve de trabalhar com o lúdico, tanto no curso de Pedagogia como 

no curso de formação continuada em Matemática. Na sequência, a entrevistada Hera respondeu: 

“na verdade, quando a gente trabalha do primeiro ao quinto ano o foco maior das crianças é 

a leitura, a escrita e a Matemática. A gente tem dificuldade de passar esse conteúdo todo para 

todas as crianças, tanto para as ditas normais quanto às especiais (...)”. Portanto, pode-se 
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inferir uma separação dos alunos pelas profissionais, em que esses mesmos alunos estão juntos 

na mesma escola, na mesma sala de aula, porém, são percebidos, atendidos de maneira 

diferente. 

             Logo, a análise sobre a formação inicial e continuada dos professores revela lacunas na 

capacitação para a Educação Inclusiva, especialmente na área de Educação Matemática. 

Embora algumas professoras tenham buscado se especializar em Educação Especial e 

Psicopedagogia, muitas ainda enfrentam desafios em adaptar suas práticas para atender às 

necessidades de alunos com deficiências. 

 

3.3 Tema 3 – A interação nas práticas pedagógicas pelas profissionais na educação 

matemática para a educação inclusiva: recurso, tempo, pontos de diálogo, flexibilização e 

práticas inclusivas e excludentes 

 

Sobre o tema Interação nas práticas pedagógicas pelas profissionais na Educação 

Matemática para Educação Inclusiva foram identificados os seguintes códigos nas respostas das 

professoras: a) sala de recurso multifuncional; b) pontos de diálogo; c) flexibilização; d) 

práticas inclusivas e e) práticas de exclusão. 

            No código sala de recurso multifuncional observou-se o entendimento das diferentes 

professoras. Em entrevista a professora Atena respondeu: “Tem a sala do AEE para trabalhar 

de forma lúdica e dentro da sala a parte teórica; o que a gente consegue é fazer com que o 

conteúdo fique mais fácil para aprender”.  

Neste mesmo código, a professora do AEE, Afrodite respondeu:  

 
Eu vejo as tarefas diferenciadas que eles trabalham, que elas passam para os alunos 

e isso é muito bom, creio que é realmente uma Educação Inclusiva, que aborda todos 

os nossos meninos nas suas dificuldades, não só da Matemática, mas falando 

especificamente da Matemática, eu vejo essa situação muito positiva, todos tem um 

perfil maravilhoso. Eles vêm pegar joguinhos aqui direto e vejo que eles trabalham 

outras dinâmicas na sala de aula, dá para perceber sim e é muito bom.  

 

Já a professora regente Gaia respondeu: “Eu acho que é um trabalho do AEE que é feito 

com os meninos especiais com tarefas adaptadas para eles, eu acho que seria isso”. Sobre a 

SRM, Alves (2006, p. 14) designa: 

 

 
[...] sala de recursos multifuncionais se refere ao entendimento de que esse espaço 

pode ser utilizado para o atendimento das diversas necessidades educacionais 

especiais e para desenvolvimento das diferentes complementações ou suplementações 

curriculares. Uma mesma sala de recursos, organizada com diferentes equipamentos 

e materiais, pode atender, conforme cronograma e horários, alunos com deficiência, 
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altas habilidades/superdotação, dislexia, hiperatividade, déficit de atenção ou outras 

necessidades educacionais especiais. 

 

 

Sendo assim, a sala de recursos é multifuncional devido às suas diversas possibilidades 

de intervenção. Da mesma forma, a equipe responsável por prover e organizar esses recursos 

deve ser também “multi”, para atender às diferentes demandas dos alunos que utilizam esses 

serviços. 

Logo, a análise das respostas das professoras e o conceito de sala de recursos 

multifuncionais exposto por Alves (2006) revela uma compreensão sobre a importância desse 

espaço para atender às diversas necessidades dos alunos. A professora Atena destaca a 

combinação entre atividades lúdicas e teóricas, com o fito de facilitar o aprendizado, enquanto 

Afrodite reconhece a eficácia da adaptação das tarefas, que consequentemente apresenta a 

positividade do trabalho inclusivo ao observar os alunos se envolverem com dinâmicas 

diferenciadas.  

Gaia, por sua vez, vê a sala de recursos como um ambiente focado nas tarefas adaptadas 

para o público assistido pela Educação Especial. Esse cenário ilustra como a sala de recursos 

multifuncionais pode ser de excelência, desde que haja um planejamento eficiente e um trabalho 

colaborativo entre as diferentes áreas; todavia, é um espaço que atenderá os assistidos pela 

Educação Especial. A multifuncionalidade do espaço, conforme descrito por Alves (2006), 

exige uma equipe interdisciplinar, a qual seja capaz de fornecer práticas e recursos variados que 

atendam às múltiplas dificuldades dos alunos, como aqueles com deficiência, altas habilidades, 

dislexia, entre outras. Assim, a eficácia da sala de recursos depende não só da infraestrutura e 

dos materiais disponíveis, mas também da formação e da integração de profissionais 

qualificados para lidar com a diversidade de demandas educacionais, e, posto isso, possa 

promover, de fato, a inclusão e o aprendizado significativo para todos os alunos que frequentam 

esse espaço. Todavia, “se quisermos uma escola que é de todos os alunos, a diferença deve ser 

o elemento principal do planejamento pedagógico, da formação docente e das práticas de 

ensino”. (Lanuti, 2019, p.14) 

A análise das falas das professoras Atena e Afrodite permite entrever um alinhamento 

com a concepção inclusivista de Lanuti (2019), que aponta para a necessidade de uma 

compreensão reflexiva sobre práticas inclusivas. Atena destaca a facilitação do conteúdo por 

meio de atividades lúdicas e teóricas, o que, embora seja valioso, pode ser limitado caso não 

abranja a diversidade de estratégias necessárias para atender às especificidades de todos os 

alunos dentro de um currículo comum. A inclusão, conforme Lanuti, transcende a mera 
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simplificação do conteúdo e exige que o professor diversifique as atividades, promova 

diferentes práticas pedagógicas que respeitem e valorizem as diferenças sem diluir os objetivos 

educacionais do currículo. Dessa forma, o foco não é adaptar o conteúdo para um grupo 

específico, mas transformar as práticas pedagógicas para atender a todos os alunos. 

Já Afrodite, por sua vez, ressalta a relevância das tarefas diferenciadas e das práticas 

inovadoras, que permitem maior engajamento dos alunos. Destarte, essa ideia se alinha 

parcialmente à concepção inclusiva, pois reconhece o potencial das estratégias pedagógicas 

adaptadas. Contudo, é crucial que essas adaptações não criem um ensino paralelo ou exclusivo, 

mas que estejam ancoradas em um planejamento integrado ao currículo geral. A SRM, nesse 

contexto, deve funcionar como um espaço complementar para ampliar as possibilidades de 

aprendizagem e, consequentemente reforçar a proposta inclusiva de atender às diferenças sem 

segmentar os alunos. Assim, a educação inclusiva reside na capacidade dos professores de 

trabalhar coletivamente e explorar metodologias diversificadas, as quais garantam o direito de 

todos ao aprendizado e ao pertencimento pleno no ambiente escolar. 

Já outro código importante registrado se refere aos pontos de diálogo, nos quais 

observaram-se os relatos de encontros em três momentos: 1) Trocas informais; 2) Reuniões 

informais e 3) Eletivas. 

O diálogo entre as professoras regentes e a professora do AEE é fundamental para 

assegurar que as estratégias e adaptações pedagógicas sejam eficazes. A professora regente e a 

professora do AEE devem trabalhar em conjunto para eliminar barreiras e promover a 

autonomia de todos os alunos. Essa colaboração permite a troca de conhecimentos, o 

planejamento de estratégias individualizadas e o acompanhamento contínuo do progresso dos 

estudantes. O trecho a seguir enfatiza que o AEE não substitui a escolarização, mas a 

complementa e garante que os alunos tenham recursos adequados para sua plena participação e 

desenvolvimento.  

 
O atendimento educacional especializado tem como função identificar, elaborar e 

organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a 

plena participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas. As 

atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se 

daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. 

Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à 

autonomia e independência na escola e fora dela. (BRASIL, 2008, p.22-23) 

 

 

Em entrevista com a professora do AEE, Afrodite, referente aos pontos de diálogos, a 

professora respondeu: “acredito que o meu trabalho seja como de uma ponte. Para fazer a 

ligação entre os professores, alunos e escola. A interação é constante, temos uma boa 
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comunicação e isso é muito importante, necessário para o bem comum dos nossos alunos”. 

Ainda nas conversas com a professora regente Atena, referente a este mesmo código temos: 

“Na sala de aula não pode existir exclusão, então, sempre contamos com o apoio do professor 

de apoio na sala”. 

Neste código, pontos de diálogo, na fala da professora regente Artemis foram 

observadas trocas informais como: “Tivemos algumas reuniões com a professora do AEE, ela 

me passa a especificidade de cada aluno, mas não é feita uma reunião assim constante, ainda 

não, talvez este ano seja diferente. Ela me passou qual era a dificuldade de cada um mesmo, a 

gente não faz esse tipo de reunião não”. 

Nas palavras da professora regente Gaia também foram percebidas trocas informais 

como: “Eu acredito que como esse ano quase não tenho nenhum professor de apoio nas minhas 

turmas, mas sempre foi muito tranquilo, sempre teve muito diálogo até mesmo para flexibilizar 

a prova”. 

Ainda relacionado a este mesmo código, temos o posicionamento da profissional de 

apoio, Hera, a qual relatou conversas informais como: “É boa, a interação é boa, na verdade a 

professora do AEE é muito aberta, quando ela tem dificuldades ela nos procura pra saber o 

que deve trabalhar com o aluno, como deve fazer para esclarecer aquele conteúdo”.  Na 

entrevista com a professora do AEE, Afrodite, no código Pontos de diálogos, foram detectados 

dados sobre encontros nas Eletivas: “Temos as eletivas, aqui chamamos de Núcleo 

Diversificado e as professoras dos projetos vieram e pegaram os jogos e levaram para a sala 

de aula”.  

Outro ponto de diálogo identificado foram as reuniões semanais. Observa-se esse relato 

na fala da Afrodite  

 

“(...) Temos as nossas reuniões pedagógicas semanais. Então, tudo o que acontece a 

gente está discutindo, a gente está observando, ficamos sabendo e se houver alguma 

medida que vai ajudar essa criança, esse aluno, esse adolescente, a gente faz o que 

for preciso. Se necessário falamos com o professor novamente ressaltamos que é 

preciso fazer de outra forma”. 

 

 

A fala de Afrodite sobre as reuniões pedagógicas semanais destaca a importância da 

colaboração e da reflexão coletiva na prática docente. Essa abordagem é apoiada por alguns 

autores que discutem a relevância do trabalho colaborativo entre educadores para a melhoria do 

ensino e do aprendizado dos alunos. 

Entre eles, uma autora que complementa essa ideia é Pimenta (2002), que enfatiza a 

necessidade de os professores serem reflexivos e críticos em sua prática. Ela argumenta que a 
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reflexão sobre a ação pedagógica permite que os docentes ajustem suas estratégias de ensino e 

promovam um ambiente mais propício para o aprendizado dos alunos. A prática de reuniões 

pedagógicas, como mencionada por Afrodite, é uma forma de fomentar essa reflexão coletiva, 

na qual os professores podem compartilhar experiências, discutir dificuldades e buscar soluções 

conjuntas. 

A interação entre professores regentes, de AEE e de apoio é essencial para identificar e 

superar barreiras na aprendizagem, assim como promover práticas pedagógicas personalizadas. 

Além disso, entende-se que reuniões pedagógicas, mesmo as eletivas, são momentos-chave 

para o trabalho coletivo e para a formação continuada das profissionais. Nesse sentido, os 

relatos também revelaram a relevância a respeito da interação na prática inclusiva, mas também 

indicam a necessidade de uma reflexão sobre a eficácia das reuniões pedagógicas e das trocas 

informais. Assim, Afrodite destaca a importância das reuniões semanais, mas não detalha como 

essas discussões influenciam diretamente as mudanças nas estratégias de ensino.  

Observa-se a falta de regularidade e continuidade nas reuniões, mencionada por 

Artemis, aponta para um desafio na implementação de um processo colaborativo consistente. 

Além disso, a escassez de profissionais de apoio, como apontado por Gaia, limita a capacidade 

de personalizar as práticas pedagógicas, e isso acaba por comprometer a efetividade da inclusão. 

Observa-se também que os relatos revelam avanços no trabalho colaborativo, mas também 

lacunas, como a falta de frequência em reuniões e escassez de profissionais de apoio. 

            A respeito de flexibilização, apresenta-se a professora regente Artemis, cuja fala revela 

dados referentes à flexibilização: “Eu penso que o ensino de Matemática na perspectiva da 

Educação Inclusiva seria a parte das atividades flexibilizadas, de acordo com as 

especificidades de cada um dos alunos.”. Ainda na fala da professora do AEE, Afrodite, 

também faz alusão ao termo de flexibilização: “A maior dificuldade é em relação às provas 

externas e as fechadas também, aquelas que não podem ser flexibilizadas.”. 

Percebe-se nestes trechos que o ponto de vista das entrevistadas é bem voltado para a 

Educação Especial, como se estivessem falando de um sinônimo para “atividades adaptadas”, 

já mencionadas anteriormente. 

Assim, a partir das falas das professoras Artemis e Afrodite percebe-se que a 

flexibilização, embora relevante, ainda é compreendida de forma limitada e frequentemente 

associada apenas à Educação Especial ou às adaptações para público assistido pela educação 

especial. Esta visão, embora válida, reflete um entendimento do conceito de flexibilização 

curricular, que deve ser ampliado para contemplar quaisquer salas de aula heterogêneas. 
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Portanto, a flexibilização não se limita a adaptar materiais ou provas, mas requer um 

redesenho das práticas pedagógicas, as quais busquem estratégias que promovam a 

aprendizagem e que possibilitem o acesso ao conhecimento a partir das diferentes realidades 

dos alunos. Nesse sentido, a fala das entrevistadas evidencia uma lacuna na formação e na 

conscientização dos docentes sobre o potencial da flexibilização como prática inclusiva para 

todos os educados, e não apenas para o público assistido pela Educação Especial. Sobre a 

flexibilização, Santos e Cruz (2022, p. 3) refletem que: 

 
Na perspectiva de uma aprendizagem plena, o processo de inclusão na sala de aula 

compreende alguns desafios, no qual podemos destacar a busca por estratégias para 

se obter um plano de aula flexível. O que deve prevalecer no currículo é a 

intencionalidade de propiciar um planejamento e planos de aulas que atenda a todos/as 

igualmente e simultaneamente, utilizando sempre de estratégias pedagógicas que 

respeite sempre a individualidade de cada um/a, sendo isto, um fator determinante.  

 

 

Como afirmam Santos e Cruz (2022), a intencionalidade pedagógica deve criar um 

ambiente de aprendizagem que atenda a todos de forma igualitária e simultânea, de modo a 

promover uma educação inclusiva, de fato. Dessa forma, a flexibilização poderá garantir que o 

processo educacional não apenas reconheça as diferenças, mas também as celebre como parte 

integrante de uma prática pedagógica eficaz e inclusiva. 

 
As práticas de ensino se tornam flexíveis quando consideram essa emancipação, que 

é própria de todos os alunos, independentemente da capacidade de aprender de cada 

um e os reconduz ao lugar de saber, do qual foram excluídos, na escola ou fora dela. 

Na mesma direção, as atividades escolares se diversificam para que todos os alunos 

tenham livre escolha sobre elas, ao invés de serem predestinadas e diferenciadas para 

um grupo ou outro da turma (Mantoan, 2012, s. p.). 

 

 

As reflexões de Mantoan (2012) destacam que as práticas de ensino se tornam inclusivas 

e flexíveis ao promoverem a emancipação de todos os alunos, conquanto suas especificidades 

individuais de aprendizagem. Esse princípio se alinha às falas das professoras Artemis e 

Afrodite, que ressaltam a importância da flexibilização nas práticas pedagógicas e avaliativas 

como uma ferramenta essencial para atender às especificidades de cada aluno. Nesse viés, 

transcende a mera adaptação de materiais didáticos, uma vez que considera o desenvolvimento 

de estratégias pedagógicas que valorizem as diferenças e respeitem as diferenças de cada aluno. 

Nesse sentido, a flexibilização atua como um elemento transformador no ensino da Matemática, 

pois será possível a promoção de um ambiente de aprendizado equitativo, onde todos os 

discentes poderão participar ativamente e alcançar o seu desenvolvimento, o que 

consequentemente contribuirá para uma inclusão educacional.  
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           Para isso, vale destacar que “Os professores e a comunidade escolar, como um todo, 

devem estar abertos às diferenças, pois as salas de aula são heterogêneas. É preciso entender 

que não só o aluno público assistido pelo AEE, o afro-brasileiro ou o indígena são diferentes, 

mas cada aluno, professor, pessoa tema sua singularidade” (Rodrigues, Rosa e Manoel, 2022, 

p.441). 

            A formação dos professores e a abordagem inclusiva devem estar centradas na 

compreensão da diferença de cada aluno e reconhecer a diversidade de necessidades dentro da 

sala de aula. Nesse contexto, as estratégias lúdicas ganham relevância, como para tornar o 

aprendizado da Matemática mais acessível. Práticas, que envolvem o aluno em experiências 

concretas e visuais, são fundamentais para superar as barreiras da aprendizagem 

No código Práticas Inclusivas foi preponderante o uso de estratégias lúdicas de ensino. 

A professora do AEE, Afrodite, faz referência às atividades lúdicas:  

 

“Trabalhar o concreto com a criança porque é na fase em que ela aprende fazendo, 

vendo, tapete mágico, palitos, tampinhas, assim, tudo o que é ajuda para esse 

desenvolvimento, quebra-cabeças, continhas tudo, tudo, está nesse processo”. 

“Porém, todos eles trabalhavam com o concreto, com a realidade da criança, era um 

mercadinho, era o trabalho com um dinheirinho, com as contagens.”. 

 

 

Essa referência é feita também pela professora regente Atena quando diz:  

 
Eu vejo que a Matemática já está bem mais contextualizada de forma que o aluno 

consiga visualizar, compreender o que será trabalhado. Ainda é um desafio e estamos 

tentando ultrapassar essas barreiras, porque precisamos ver a Matemática de forma 

mais contextualizada. Hoje conseguimos trazer coisas da realidade fazendo com que 

o aluno consiga entender, principalmente aqueles da educação inclusiva que 

precisam mais desse apoio, do lúdico. Tem melhorado muito, mas a Matemática; às 

vezes, ainda é um desafio para eles, mas estamos tentando melhorar, trabalhar no 

AEE com a parte lúdica para que eles consigam manusear, trabalhar atividades 

lúdicas, consigam visualizar aquele conteúdo que está sendo trabalhado naquele 

momento. 

  

 

Neste contexto, a professora regente Gaia relata: “É fato que nas aulas de Matemática 

é muito difícil porque a gente é engessada, mas conseguimos trazer, por exemplo, uma 

atividade no notebook e tem muitos alunos que são loucos por jogos, então já diferencia para 

aquele aluno, e o atendemos”. 

Há ainda o relato da profissional de apoio Hera quando menciona o lúdico:  

 

“Então, quando eu vou trabalhar do primeiro ao quinto ano que abrange a 

Matemática eu já levo o conteúdo que vai trabalhar usando o lúdico, o concreto, por 

exemplo, texto de português, mas que abranja a Matemática, todas as áreas para que 

facilite mais o meu trabalho e aprendizagem deles”. 
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Pode-se observar que o lúdico é um grande recurso usado pelas profissionais em sua 

prática de ensino. Cabe aqui questionar: como é direcionado e pensado na participação de todos, 

já que nem todas as atividades consideradas lúdicas são acessíveis, possíveis e prazerosas a 

todos? A partir desta reflexão, conclui-se que a prática inclusiva necessita considerar as 

singularidades do indivíduo.  

 Rodrigues (2018) destaca a importância de compreender a Educação Inclusiva como 

um processo em construção, que demanda investigações contínuas para seu aprimoramento. 

Uma parceria em potencial nesse cenário é a conexão com a Educação Matemática, que pode 

contribuir significativamente para o desenvolvimento de práticas pedagógicas mais inclusivas 

e alinhadas às singularidades de todos alunos. 

Embora o uso de estratégias lúdicas seja amplamente reconhecido nas práticas 

pedagógicas, é importante questionar a adequação e a acessibilidade dessas abordagens para 

todos os alunos. Como mencionado nas falas das entrevistadas, atividades lúdicas como jogos, 

tapetes mágicos e manipulação de materiais concretos são eficazes em muitos casos, mas é 

necessário avaliar até que ponto essas estratégias são acessíveis a todos os alunos, 

especialmente àqueles que apresentam alguma limitação. Pois, não se deve culpar o aluno por 

suas dificuldades. Sabe-se que a deficiência está no ensino e não no aluno. A inclusão não deve 

se limitar ao uso de recursos lúdicos, mas deve ir além, ou seja, é relevante considerar as 

diferentes formas de aprendizagem e as diversas barreiras que os alunos podem enfrentar. A 

personalização das atividades necessita considerar as habilidades individuais e os contextos 

específicos de cada aluno. Além disso, a efetividade do uso do lúdico depende de uma formação 

continuada específica, a qual permita aos educadores não apenas aplicar recursos, mas entender 

como essas ferramentas podem ser moldadas para atender de maneira mais eficaz as 

particularidades da clientela. 

           No código de Práticas de Exclusão a professora regente Artemis relatou:  

 

“Eu acredito que a Matemática pode excluir no sentido de que o aluno já tem algum 

bloqueio, quando ele possui a mentalidade fixa. Então ele não valoriza o erro, ele 

pensa que porque errou, nunca será capaz de aprender e isso vai derrotando, vai 

diminuindo a autoestima dele. Ele vai se sentindo cada vez menos capaz”. 

 

 

Eidelwein (2012, p.18) destaca que “se considerarmos que estar incluído é ter sucesso 

na escola, e que, a Matemática é uma das áreas que mais reprova, muitos alunos estão em risco 

iminente de exclusão nessa área”. Posto isso, observa-se a necessidade de repensar as práticas 
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pedagógicas e avaliativas na Educação Matemática, de modo a promover práticas que rompam 

com padrões perpetuadores da exclusão escolar.  

Neste mesmo contexto a professora regente Gaia respondeu: “Muitas vezes, muitos 

deles têm a negação de falar “ah eu não aprendo”, mas quando você vai oferecer ajuda, você 

não sabe nem por onde começar, porque ele não sabe nem expressar o que ele não entende 

dentro da Matemática”. 

“Eu acredito que sim, depende da forma como os professores trabalham e dele se 

colocar também, porque sabemos que há professor que, por exemplo, ainda se coloca no 

centro”. 

Entretanto, as pessoas que fogem desse padrão de normalidade, definido por 

características socioculturais, físicas ou psicológicas consideradas "aceitáveis" pela maioria, 

são frequentemente excluídas e marginalizadas, nega-se a elas a oportunidade de acessar os 

mesmos direitos e recursos que os demais. Essa exclusão vai além de uma simples separação 

social, visto que afeta a autoestima, as oportunidades de aprendizado e a participação plena na 

sociedade. Rodrigues (2015, p. 143) aponta quem são essas pessoas:  

 
Este é o padrão de normalidade de nossa sociedade, quem desvia dessa norma pode 

sofrer preconceito e exclusão, seja por ser negro, indígena, analfabeto ou com pouca 

escolarização, não se adequar ao padrão de beleza, ter alguma deficiência, ser pobre 

ou homossexual (notem que uso a conjunção “ou” que conota a alternância entre os 

fatores, caso exista a adição de dois ou mais fatores as manifestações preconceituosas 

e processos de exclusão podem ser ainda mais violentos) (Rodrigues, 2015, p. 143). 

 

 

Dessa forma, a exclusão não se efetiva de maneira simples ou isolada, mas resulta da 

confluência de diversas características sociais, culturais e individuais, que colocam o indivíduo 

à margem, longe de ter acesso ao poder, à voz e à igualdade de oportunidades. O processo do 

desafio de construir uma escola inclusiva exige disposição e participação que muitos 

consideram difícil. O entendimento do poder para os superiores, para os mais fortes em uma 

organização, é limitado. Em suma, a verdadeira inclusão escolar acontecerá quando todos 

envolvidos na comunidade escolar compartilharem papéis de empoderamento democrático e 

colaborativo do poder distribuído a todos, com direito de voz ativa em diferentes contextos. A 

exclusão escolar não se limita apenas a barreiras visíveis ou práticas pedagógicas inadequadas, 

mas está enraizada em sistemas estruturais e culturais que determinam quem tem acesso ao 

saber e ao poder. Nesse contexto, é necessário questionar como o conhecimento é produzido, 

distribuído e valorizado nas instituições escolares, o que por sua vez reforça a exclusão 

perpetuadora de desigualdades e limitadora do alcance de uma verdadeira inclusão. Assim, 

segundo Foucault (1998, p.20): 
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[...] essa vontade de verdade, como os outros sistemas de exclusão, apoia-se sobre um 

suporte institucional: é ao mesmo tempo reforçado e reconduzida por todo um 

compacto conjunto de práticas como a pedagogia, é claro, como sistema dos livros da 

edição das bibliotecas como a sociedade de sábios outrora os laboratórios hoje. Mas 

ela é também reconduzida mais profundamente sem dúvida, pelo modo como o saber 

é aplicado numa sociedade, como é valorizado, distribuído, repartido e, de certo modo 

atribuído. 

 

 

Foucault nos convida a refletir sobre como os sistemas de exclusão são sustentados por 

práticas institucionais que moldam o acesso ao conhecimento e ao poder, os quais criam 

barreiras invisíveis que afetam a equidade na educação. Reconhecer essas estruturas é 

necessário para transformar a escola em um espaço inclusivo, onde o saber seja acessível a 

todos os alunos. 
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4 RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa buscou abordar e analisar os aspectos da Educação Inclusiva na Educação 

Matemática, com o propósito de compreender como os professores interpretam e aplicam 

práticas inclusivas em suas salas de aula. Ao longo da pesquisa, foram investigados os desafios 

e as estratégias adotadas por essas profissionais, de modo a evidenciar as maneiras pelas quais 

os objetivos propostos foram alcançados. 

Desta forma, tem-se que o objetivo geral desta pesquisa foi compreender os aspectos 

referentes ao trabalho conjunto e a formação de professoras de Matemática, professora de AEE 

e a profissional de apoio que atuam nos anos finais do Ensino Fundamental, no âmbito da 

Educação Inclusiva. Por meio da análise das entrevistas, verificou-se que a interação entre esses 

profissionais ainda é limitada, o que impacta diretamente a construção de uma Educação 

Matemática inclusiva. Como relatou a professora Afrodite, "as três reunidas nós não temos".  

Com relação ao objetivo específico a) verificar, a partir de entrevistas, como é a 

interação entre as professoras de Matemática, professora de AEE e a profissional de apoio no 

âmbito da Educação Inclusiva - as professoras de Matemática relataram que a interação com a 

professora do AEE e a profissional de apoio se resume, muitas vezes, às reuniões gerais, como 

evidenciado na fala da professora Artemis: “[...] mas, a união dos três geralmente é nas 

reuniões gerais, quando discutimos cada caso [...].” Essa falta de interação, conforme já 

mencionado, pode dificultar a criação de estratégias pedagógicas em conjunto mais eficazes e 

a construção de um currículo que atenda às singularidades de todos os alunos. 

Notou-se que o individualismo no contexto educacional, caracterizado pela falta de 

compartilhamento e colaboração entre professores, representa um entrave significativo para o 

ensino inclusivo. A ausência de interação e trabalho conjunto entre professores de Matemática, 

professores do AEE e profissionais de apoio dificultará a criação de estratégias pedagógicas 

que atendam às diferenças presentes em sala de aula.  

É importante enfatizar que a inclusão escolar não se restringe aos alunos com deficiência 

ou laudos específicos, mas abrange todos os alunos cujas particularidades não se alinham às 

práticas tradicionais de ensino. Embora a inclusão deva abranger todos os alunos matriculados 

na escola, o AEE destina-se exclusivamente àqueles que apresentam deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação. 

Posto isso, o ensino inclusivo requer um planejamento coletivo que considere diferentes 

ritmos de aprendizagem, formas de expressão e trajetórias socioculturais. Quando os 

professores não compartilham suas experiências e práticas, perdem a oportunidade de 
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enriquecer suas práticas pedagógicas e de criar estratégias que integrem as especificidades de 

cada aluno ao contexto coletivo. 

Já no segundo objetivo: compreender como as professoras e profissionais de apoio 

reconhecem seus percursos profissionais, no âmbito de suas formações iniciais e continuadas, 

com relação aos desdobramentos da Educação Matemática na Educação Inclusiva - as 

entrevistas revelaram que a formação inicial e continuada das professoras e da profissional de 

apoio para lidar com a Educação Inclusiva na Educação Matemática ainda apresenta lacunas. 

A professora Afrodite, por exemplo, precisou recorrer a uma pós-graduação em AEE para 

aprofundar seus conhecimentos sobre o tema. A professora Atena, por sua vez, relatou que 

durante sua graduação "[...] falavam-se algumas coisas, mas na prática a gente não tinha nada 

sobre Educação Inclusiva". Esses relatos evidenciam a necessidade de investir em formação 

inicial e continuada que prepare os profissionais da educação para a construção de uma 

Educação Matemática mais inclusiva, a qual aborde temas como: adaptação curricular, 

estratégias de ensino diversificadas, além de trabalho colaborativo entre as profissionais da 

educação. 

Na sequência, abordou-se mais sobre o objetivo de verificar se as professoras e 

profissional de apoio desenvolvem práticas pedagógicas pautadas na Educação Inclusiva para 

o processo de ensino e aprendizagem de Matemática – no qual foi possível notar que as práticas 

pedagógicas relatadas pelas entrevistadas apresentam uma busca por uma Educação 

Matemática mais inclusiva, mas ainda há desafios a serem superados. A professora Afrodite, 

por exemplo, relatou que a escola incentiva a flexibilização das tarefas para o público assistido 

pelo AEE que apresenta alguma dificuldade, enquanto a professora Artemis destacou a 

importância do uso de atividades lúdicas para facilitar a aprendizagem. No entanto, algumas 

práticas ainda podem ser consideradas excludentes, como a utilização de materiais didáticos 

que não atendem às especificidades de todos os alunos. Além disso, a profissional de apoio 

Hera, por exemplo, relatou a dificuldade de adaptar as atividades propostas pelo professor, ao 

afirmar que "é a mesma atividade e é até complicado porque é realmente a mesma atividade”. 

Observou-se, também, que a Educação Inclusiva no Brasil é fundamentada em um 

conjunto de legislações que visam garantir o direito de todas as pessoas, de participarem de 

forma igualitária e acessível no sistema educacional. Ao longo dos anos, o país tem avançado 

na criação de marcos legais e normativos que consolidam o princípio da inclusão nas escolas. 

Apesar das legislações que promovem a inclusão, muitas escolas ainda não estão 

preparadas para atender todos os alunos de forma adequada, seja por falta de infraestrutura, 

formação docente ou recursos pedagógicos apropriados. 
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É comum que exista uma confusão entre Educação Inclusiva e Educação Especial. A 

Educação Inclusiva não é destinada apenas aos alunos com deficiência, mas sim a todos que, 

por diversos motivos, não se adaptam facilmente às estruturas educacionais padrão. Isso inclui 

alunos com diferentes ritmos de aprendizagem, necessidades emocionais, ou mesmo aqueles 

com trajetórias socioculturais distintas. Ao entender que cada aluno possui uma maneira única 

de interagir com o conteúdo, a educação inclusiva se propõe a transformar o ambiente escolar 

para que ele seja acessível e acolhedor para todos.  

A educação inclusiva busca promover a participação plena de todos os alunos no 

ambiente escolar, inobstante suas habilidades ou dificuldades. Ao garantir o acesso ao 

conhecimento para todos, a Educação Inclusiva atua como uma forma de empoderamento. 

Quando todos os alunos possuem acesso às práticas pedagógicas inclusivas, eles não apenas 

adquirem conhecimento, mas também desenvolvem autonomia e capacidade crítica para atuar 

na sociedade. 

Algumas dificuldades das profissionais entrevistadas com relação à Educação 

Matemática podem ser corroboradas com o exposto por Ferreira (2024). Conforme o autor, 

algumas das dificuldades podem ser a formação inicial insuficiente e práticas tradicionais 

engessadas. Além disso, algumas entrevistadas relataram haver um engessamento nos materiais 

didáticos, o que, consequentemente, impossibilita acréscimos de atividades diferentes daquelas 

já propostas. Essa barreira impede um ensino de Matemática mais prazeroso e afasta a 

possibilidade de uma inclusão mais eficaz.  

Nesses contextos, atender às especificidades de cada aluno se torna um desafio quase 

intransponível no processo da educação inclusiva. Isso se demonstra visível, pois conforme os 

depoimentos produzidos, os professores ainda enfrentam dificuldades no trabalho em equipe 

para conseguirem ajudar e dar uma atenção adequada a todos os alunos que necessitem, 

principalmente quando se fala da Educação Matemática.  

Dessa forma, tem-se que os professores exercem um papel fundamental na construção 

de uma Educação Inclusiva, mas enfrentam dificuldades organizacionais, que limitam o 

desempenho de suas ações. 

Para que a inclusão ocorra, é essencial que as políticas públicas sejam implementadas 

de forma concreta, com foco na formação contínua dos educadores, na disponibilização de 

recursos adequados e na contratação de equipes de apoio. Essas medidas são fundamentais para 

assegurar que a escola se torne, de fato, um ambiente onde a Educação Matemática seja 

acessível a todos. 
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Segundo as profissionais entrevistadas, as práticas pedagógicas na Matemática precisam 

ser repensadas para que a inclusão social aconteça e dessa forma, reduzirá a exclusão não só 

dentro do espaço escolar quanto também fora dele, visto que a Matemática é usada em diversos 

contextos e quase totalidade dos ambientes. 

A adaptação de atividades, efetiva a inclusão. Como destacam Lanuti e Mantoan (2018, 

p.124), "Parece-nos óbvio que algo que deve ser adaptado a alguns não fora feito a partir da 

necessidade de todos.". A adaptação isolada representa nas falas das professoras uma tentativa 

improvisada de atender às necessidades dos alunos assistidos pela Educação Especial, enquanto 

o verdadeiro ensino inclusivo exige a transformação das práticas pedagógicas. Essa 

transformação envolve a diversificação das atividades de aprendizagem, de modo que todos os 

alunos tenham acesso ao mesmo currículo e possam interagir com ele de formas distintas, 

conforme suas especificidades e interesses. 

Diversificar as atividades pedagógicas significa criar oportunidades para que cada aluno 

participe da aula à sua maneira, sem segregação ou exclusão. Nesse modelo, o ensino não se 

limitará a ajustar o que já existe, mas buscará redesenhar práticas, métodos e materiais para que 

sejam acessíveis e significativos para todos. A partir dessa perspectiva, o papel do professor é 

crucial: desenvolver estratégias que favoreçam o protagonismo de cada aluno no processo de 

aprendizagem coletiva.  

Conforme a pesquisa demonstrou, a dificuldade dos professores em ensinar Matemática 

em uma perspectiva inclusiva está diretamente relacionada à falta de trabalho colaborativo, 

existência de lacunas na formação inicial e continuada e materiais didáticos engessados. Essas 

limitações reforçaram a necessidade de uma formação que não só prepare os professores para 

o trabalho em equipe, mas que também promova a construção de currículos inclusivos, 

baseados na diversidade e na participação plena dos alunos. 

Dessa maneira, incluir não é apenas adaptar; é recriar práticas pedagógicas para que a 

sala de aula seja um espaço onde a diferença seja reconhecida e valorizada. Assim, a Educação 

Matemática inclusiva se concretiza não apenas como um direito, mas como um processo 

transformador, capaz de empoderar os alunos e construir uma sociedade mais equitativa. 

Os resultados desta pesquisa também apontaram para a carência de investimentos em 

espaços de formação e colaboração entre os profissionais da educação, a fim de promover 

práticas pedagógicas mais inclusivas na Educação Matemática. Todavia, conforme Rodrigues 

(2010, p.86) “Para que a inclusão possa começar sair do papel, não basta a existência de leis, 

primeiramente, é preciso que a sociedade entenda o que é e tenha consciência de sua 

necessidade”. Nota-se que um dos principais desafios enfrentados no campo da inclusão é a 
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necessidade de romper com barreiras culturais, institucionais e estruturais que limitam a 

implementação de práticas inclusivas efetivas.  

Ao enfrentar inúmeras barreiras, este estudo não apenas contribui para o campo 

acadêmico, mas também promove discussões necessárias e reflexões que poderão levar à 

implementação de novas e melhores políticas públicas. Objetivou-se destacar a importância de 

compreender a inclusão como um processo contínuo, que exige esforço conjunto entre governo, 

educadores, famílias e sociedade. Afinal, como ressalta Rodrigues (2018), a inclusão não será 

plenamente realizada enquanto não houver uma conscientização ampla sobre sua relevância e 

sobre os benefícios que ela traz para todos os envolvidos. 

Após toda essa investigação é importante concordar com Baptista (2015, p.66) “Do 

outro lado da balança, a diferença se torna igualmente crucial se propusermos uma educação 

comprometida com todos os alunos. A diferença gera conflito e riqueza; é sal precioso que os 

nossos alunos trazem à escola”. Reconhecer e valorizar a diferença implica acolher todos os 

alunos, a fim de promover um ambiente educacional inclusivo e comprometido com a 

pluralidade. 

A partir da pesquisa realizada, sugere-se investigar: a implementação e avaliação de 

programas de formação continuada para professores de Matemática, professores do AEE e 

profissionais de apoio, com foco no desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas e no 

trabalho colaborativo; o desenvolvimento e avaliação de materiais didáticos e recursos 

pedagógicos inclusivos para a Educação Matemática que atendam às especificidades de todos 

os alunos; o impacto da interação entre professores de Matemática, professores do AEE e 

profissionais de apoio na aprendizagem dos alunos da Educação Inclusiva. Essas pesquisas 

poderão contribuir para o desenvolvimento de escolas mais inclusivas na educação Matemática. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

 

PARTE 1: Sobre o perfil das participantes da pesquisa 

 

E por que escolheu ser (professora de Matemática; professora do Atendimento Educacional 

Especializado; profissional de apoio). 

 

E há quantos anos você está nesta escola? 

 

Há quanto tempo você atua como (professora de Matemática; professora do Atendimento 

Educacional Especializado; profissional de apoio). 

 

PARTE 2: Sobre a formação, práticas docentes e interações dos participantes da pesquisa 

(professores de Matemática; professora do AEE e profissional de Apoio) 

 

O que você entende por educação inclusiva? 

 

Você teve alguma formação em Educação Inclusiva na graduação? 

 

Você tem algum curso de pós-graduação que aborde integral ou parcialmente a educação 

inclusiva? 

 

Você cursou alguma disciplina ou realizou algum projeto ou atividade que abordasse o ensino 

de Matemática na perspectiva da Educação Inclusiva durante a graduação? 

 

Você participou de algum curso de formação continuada ou capacitação nas escolas que 

relacionasse o ensino de Matemática na perspectiva da Educação Inclusiva? 

 

Como você compreende o seu papel como (professora de Matemática, professora do AEE, 

profissional de apoio) no âmbito da educação inclusiva? 

 

Quais práticas ou ações educativas são desenvolvidas na escola em que você atua, ainda que 

não sejam realizadas por você? 

 

Comente sobre práticas ou ações educativas que você realiza e considera inclusivas. 

 

Como é a interação entre as professoras de Matemática, professora do AEE e a profissional de 

apoio na escola em que você atua? 

 

Como é o ensino de Matemática na perspectiva da Educação Inclusiva na escola em que você 

atua?  

 

Quais são as suas dificuldades enquanto (professora do Atendimento Educacional 

Especializado; professora de Matemática e profissional de apoio) em relação ao ensino de 

Matemática na perspectiva da Educação Inclusiva? 

 

Quais são os principais desafios como (professora de Matemática; professora do AEE; e 

profissional de apoio) em relação ao ensino de Matemática na perspectiva da Educação 

Inclusiva?  
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APÊNDICE B – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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